Requalificação urbana da frente ribeirinha de Belém by Pereira, Nuno Filipe Ferreira
PERCURSOS RIBEIRINHOS
REQUALIFICAÇÃO URBANA DA FRENTE RIBEIRINHA DE BELÉM
Nuno Filipe Ferreira Pereira
(Licenciado)
Projeto Final de Mestrado para obtenção do Grau de Mestre em Arquitetura 
com especialização em Urbanismo
Orientação Científica
 Doutor Pedro da Conceição George
 Doutor João Miguel de Sousa Carvalho Ribeiro da Silva Leite
Lisboa | Dezembro 2018
Júri
Presidente_ Doutora Maria Manuela Afonso da Fonte
Vogal_ Doutora Alessia Allegri
Vogal_ João Miguel de Sousa Carvalho Ribeiro da Silva Leite
Vogal_ Pedro da Conceição George




Projeto Final de Mestrado para obtenção do Grau de Mestre em Arquitetura com especia-
lização em Urbanismo
TEMA | PERCURSOS RIBEIRINHOS
Requalificação Urbana da Frente Ribeirinha de Belém
ALUNO | Nuno Filipe Ferreira Pereira | 20101086
ORIENTAÇÃO CIENTÍFICA | Doutor Pedro da Conceição George
             Doutor João M. de Sousa Carvalho Ribeiro da Silva Leite
Lisboa | Faculdade de Arquitetura | Dezembro 2018





O presente projeto inal de mestrado tem como tema central a relação entre a cidade e 
a sua frente de água, focando-se na problemáica das barreiras criadas pela evolução das 
áreas portuárias e nos futuros impactos das alterações climáicas nestas áreas.
Pariu-se de uma fundamentação teórica dividida em duas partes, sendo a primeira foca-
da no tema das cidades portuárias desde o seu surgimento até à atualidade, de forma a 
compreender as suas transformações e causas dos problemas atuais, e na temáica das 
alterações climáicas e como estas afetarão as cidades no futuro, estudando desde as suas 
causas até às formas de adaptação e miigação.  Na segunda parte é desenvolvida a análise 
desta temáica sobre o objeto de estudo e espaço de intervenção: a frente ribeirinha de 
Belém-Alcântara, abordando a sua evolução urbana e caracterísicas atuais. 
Tendo como base toda esta análise, desenvolve-se uma possível solução para o tema acima 
descrito num projeto urbano que pretende requaliicar e adaptar parte da frente ribeirinha 
de Lisboa. Esta intervenção procura a criação de uma maior relação entre a frente de água 
de Belém-Alcântara através da proposta de novos e adaptados atravessamentos pedonais 
de acesso ao rio, bem como a intervenção no espaço público com princípios de adaptação 
desta área, de especial importância na cidade, aos efeitos das alterações climáicas, no-
meadamente a subida do nível do mar. Este projeto pretende também a criação de novos 
ediícios habitacionais para incenivar à ixação de população residente e novas aividades 
na frente ribeirinha de forma a dinamizar esta área.
Palavras-chave: Frente Ribeirinha; Belém-Alcântara; Alterações Climáicas; Passagens; Re-
qualiicação;





The inal master project has as its central theme the relaionship between the city and its 
waterfront, focusing on the problems created by the evoluion of port areas and the future 
impacts of climate change in these areas.
It’s based on a theoreical research divided into two parts, the irst one focused on the 
theme of port ciies from their incepion to the present, in order to understand their trans-
formaions and causes of current problems, and on the theme of climate change and how 
these will afect ciies in the future, from their causes to forms of adaptaion and miigaion. 
In the second part, this theme is developed on the object of study and space of interven-
ion: Belém-Alcântara riverfront, addressing its urban evoluion and current characterisics.
Based on all this analysis, a possible soluion is developed for the theme described above 
in an urban project that intends to requalify and adapt part of Lisbon riverfront. This inter-
venion seeks to create a greater relaionship between the Belém-Alcântara water front 
through the proposal of new and adapted pedestrian crossings of access to the river, as well 
as the intervenion in the public space with principles of adaptaion, of special importance 
in the city, to the efects of the climaic changes, namely the sea level rise. This project also 
intends the creaion of new housing buildings to encourage the establishment of resident 
populaion and new aciviies on the riverfront in order to energize this area.
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Fig 1 _ Ilustração das redes de tráfego maríimo das frotas inglesa, holandesa, espanhola, portugue-
sa e francesa no século XVIII.  Fonte: Portas, 1998.
Fig 2 _ Ilustração de embarcações fenícias.  Fonte: htps://incrivelhistoria.com.br/fenicios-historia-
caracterisicas/
Fig 3 _ Reprodução do porto da aniga cidade de Cartago, considerado uma obra-prima da Anigui-
dade. Com capacidade para abrigar centenas de navios de comércio e guerra, mostrando o poderio 
da cidade fenícia.  Fonte: htps://incrivelhistoria.com.br/fenicios-historia-caracterisicas/
Fig 4 _ Ilustração da cidade de São Francisco em 1854, onde o prolongamento dos eixos viários 
formavam os pontões de acesso às embarcações.  Fonte: htp://www.foundsf.org/index.php?i-
tle=Early_Development_Around_Mission_Bay%2C_1850-1857
Fig 5 _ Esquema de Roterdão, crescimento da cidade e do porto entre os séculos XV e XX.  Fonte: 
Guimarães, 2007. 
Fig 6 _ Ilustração do porto de Marselha nos inais do século XVIII.  Fonte: htps://www.histoire-ima-
ge.org/fr/etudes/ports-xviiie-siecle.
Fig 7 _ Ilustração do porto  francês de Bordeaux.  Fonte: htps://www.histoire-image.org/fr/etudes/
ports-xviiie-siecle
Fig 8 _ Ilustração do porto de Hamburgo no século XIX.  Fonte: htps://www.hafen-hamburg.de/en/
history
Fig 9 _ Ilustração de Nova Iorque em 1890.  Fonte: htp://thethingsienjoy.blogspot.com/2012/08/
three-busy-port-ciies-in-late-19th.html
Fig 10 _ Excerto de fotograia das instalações petrolíferas de Genova.  Fonte: Guimarães, 2007.
Fig 11 _ Planta do plano de Marselha para as novas docas de Joliete, 1820.  Fonte: Guimarães, 2007.
Fig 12 _ Modelo de evolução da relação cidade-porto de Anyport de J. Bird.  Fonte: Rodrigues, 2009.
Fig 13 _ Fotograia das docas abandonadas de Govan Graving.  Fonte: htps://www.dailyrecord.
co.uk/news/local-news/campaign-launched-create-lasing-tribute-3481946
Fig 14 _ Modelo cronológico das etapas de evolução da relação cidade-porto segundo Hoyle.  Fonte: 
Hoyle, 2000.
Fig 15 _ Fotograias das transformações de usos do porto Inner Harbor de Balimore (Aniga).  Fonte: 
htps://www.picemaps.com/pictures-of-balimore-inner-harbor/
Fig 16 _ Fotograias das transformações de usos do porto Inner Harbor de Balimore (Recente).  Fon-
te: htps://d2v9y0dukr6mq2.cloudfront.net/video/thumbnail/HGFvTel5irwv51a2/balimore-mary-
land-inner-harbor-aerial-drone_r-pvblmj_thumbnail-full01.png
Fig 17 _ Fotograias das transformações de usos do porto de Hamburgo (Aniga).  Fonte: htps://
www.hafencity.com/en/overview/on-historic-ground.html
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Fig 19 _ Fotograia de Antuerpia. Comboio como elemento de transição de carga. Fonte: Guimarães, 
2007.
Fig 20 _ Fotograia de Montereal em 1875. Fonte: htps://www.port-montreal.com/en/the-port-
then-and-now-about.html
Fig 21 _ Planta da Cidade de Lisboa 1871 - plano de expanção do porto através dos aterros. Fonte: 
htps://www.lickr.com/photos/oasrs/5161583700
Fig 22 _ Fotograia de Marselha. Infraestrutura viária entre as docas de Joliete e a cidade. Fonte: 
Guimarães, 2007.
Fig 23 _ Fotograia de Barcelona com as suas grandes vias entre a cidade o porto. Fonte: Guimarães, 
2007.
Fig 24 _ Excerto da fotograia de uma linha de montagem. Fonte: htps://www.logisicadescomplica-
da.com/os-avancos-da-linha-de-montagem-de-1913-ate-os-dias-de-hoje/
Fig 25 _ Fotograia de Toronto,infraestrutura viária e ferroviária separam a área urbana da água. 
Fonte: Hoyle, 2000.
Fig 26 _ Fotograia das estruturas viária e ferroviária de Belém. Fonte: Fotograia do autor.
Fig 27 _ Planta do plano de requaliicação da Avenida Luísa Todi em Setúbal. Fonte: htp://arqpais.
pt/project/requaliicacao-da-avenida-luisa-todi-e-espacos-envolventes/
Fig 28 _ Fotograias da transformação de anigas docas  abandonadas em Londres para usos comer-
ciais (Aniga). Fonte: Guimarães, 2007.
Fig 29 _ Fotograias da transformação de anigas docas  abandonadas em Londres para usos comer-
ciais (Recente). Fonte: Guimarães, 2007.
Fig 30 _ Render do projeto de regeneração da frente de água de Seatle. Fonte: htps://www.seatle-
imes.com/opinion/poll-a-new-waterfront-or-a-sodo-arena/
Fig 31 _ Render do projeto de regeneração da frente de água de Seatle. Fonte: htps://www.seatle-
imes.com/seatle-news/special-reports/seatles-new-waterfront-what-it-might-look-like-and-why/
Fig 32 _ Planta do programa Waterfront Seatle. Fonte: htps://www.djc.com/news/ae/12042941.
html
Fig 33 _ Fotograia da passagem do Sculpture Park em Seatle. Fonte: htps://inytrees.org/loca-
ions/seatle-olympic-sculpture-park-outdoor-preschool/
Fig 34 _ Fotograia aérea do Sculpture Park em Seatle. Fonte: htp://www.landezine.com/index.
php/2011/12/seatle-landscape-architecture/
Fig 35 _ Fotograia aérea do MAAT e a sua passagem. Fonte: htps://www.sotecnisol.pt/sotecnisol/
noicias/sotecnisol-mais-uma-vez-selecionada-pela-alves-ribeiro/






















Fig 37 _ Render da passagem do Novo Museu dos Coches. Fonte: htps://abarrigadeumarquitecto.
blogspot.com/2009/03/novo-museu-nacional-dos-coches.html
Fig 38 _ Render da vista superior do Novo Museu dos Coches. Fonte: htps://abarrigadeumarquitec-
to.blogspot.com/2009/03/novo-museu-nacional-dos-coches.html
Fig 39 _ Fotograia aérea da inundação resultante do furacão Katrina em Nova Orleães em 2013. 
Fonte: htps://www.livescience.com/37265-worst-hurricanes-america-hurricane-katrina.html
Fig 40 _ Fotograia de diversas chaminés em Halifax, Reino Unido. Fonte: htps://i.pinimg.com/origi-
nals/bb/df/3d/bbdf3dfed2c980e099b2173f0f7a3e29.jpg
Fig 41 _ Fotograia de fábricas na China. Fonte: htp://cdn.newsapi.com.au/image/v1/9e9be290a-
8166b43f7bdb8cbf2791541
Fig 42 _ Esquema dos potenciais efeitos das alterações climáicas. Fonte: Alcoforado, 2009.
Fig 43 _ Mapa da mudança de temperatura média da superície (1986 - 2005 a 2081 - 2100). Fonte: 
IPCC, 2014.
Fig 44 _ Fotograia do glaciar Muir no Alaska em 1941. Fonte: htps://con-ciencia-te.blogspot.
com/2014/02/la-nasa-publica-imagenes-del-cambio.html
Fig 45 _ Fotograia do glaciar Muir no Alaska em 2004. Fonte: htps://con-ciencia-te.blogspot.
com/2014/02/la-nasa-publica-imagenes-del-cambio.html
Fig 46 _ Mapa da mudança do nível médio da água do mar (1986 - 2005 a 2081 - 2100). Fonte: IPCC, 
2014.
Fig 47 _ Quadro das projeções para as alterações da temperatura média global da superície e da 
subida do nível médio do mar, em relação a 1986 - 2005. Fonte: IPCC, 2014.
Fig 48 _ Mapa da mudança na precipitação média (1986 - 2005 a 2081 - 2100). Fonte: IPCC, 2014.
Fig 49 _ Imagens de satélite que mostram a seca progressiva do Mar de Aral na Ásia Central, de 1977 
a 2009. Fonte: htps://con-ciencia-te.blogspot.com/2014/02/la-nasa-publica-imagenes-del-cambio.
html
Fig 50 _ Fotograia dos estragos causados pelo avanço do mar em São Paulo, em 2016. Fonte: htp://
www.atribuna.com.br/noicias/noicias-detalhe/cidades/com-avanco-do-mar-orla-da-praia-perma-
nece-interditada/?cHash=647089e3c83eb38d39d3a48a89045e4a
Fig 51 _ Esquema representaivo das ilhas de calor. Fonte: Alcoforado, 2009.
Fig 52 _ Mapa representaivo das ilhas de calor em quatro cidades portuguesas (Coimbra, Évora, 
Lisboa e Porto). Fonte: Alcoforado, 2009.
Fig 53 _ Fotograia de hélices uilizadas para produção de energia eólica. Fonte: htp://conexaopla-
neta.com.br/blog/portugal-bate-recorde-de-producao-de-energia-renovavel/
Fig 54 _ Fotograia da barragem do Alqueva, Portugal. Fonte: htps://sol.sapo.pt/arigo/121852/por-
tugal-bateu-recorde-nas-energias-renovaveis
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Fig 56 _ Fotograia da Barreira de Tempestades Maeslant (Fechada). Fonte: htps://www.vox.com/
energy-and-environment/2017/11/15/16651460/roterdam-climate-change-sea=-level-rise?cclid-
IwAR2r9zul9XznRdlxOXyGloU8EKFdnYJgWriav-qDQG8zztnE_lVspld4J_Q
Fig 57 _ Fotograias da Barreira de Tempestades Maeslant (Aberta). Fonte: htps://stock-clip.com/
video-footage/red+sea+birds+eye+view?cclid=IwAR2p5jbB2TYNShsRpL6-2lKGApeNhNLIZmoHDZ-
DAvGwAl1aExbSkRC682F8
Fig 58 _ Fotograia da praça de água Benthemplein. Fonte: htps://www.c40.org/case_studies/ben-
themplein-water-square-an-innovaive-way-to-prevent-urban-looding-in-roterdam?cclid=IwAR-
2X5l_N0RxshV5D74d3huklAeYp-JXFSGoN-QeM99ufTLp4fG3gax7nkLg
Fig 59 _ Render representaivo da praça de água Benthemplein. Fonte: htp://worldlandscapear-
chitect.com/waterplein-roterdam-netherlands-de-urbanisten/?cclid=IwAR0qPgn8amCu_6Swdn-
Xl768XB6CpQyXMgt8eI-njy4C-TN2POQDDO2xItSM#.W8yNN3tKjIV
Fig 60 _ Fotograia do espaço público no dique Maasboulevard. Fonte: Smeets and Wirschell, 2016.
Fig 61 _ Render representaivo de reservatórios de água. Fonte: htps://www.urbangreenblue-
grids.com/measures/rainwater-storage-below-buildings-such-as-parking-garages/?cclid=IwAR2v-
d5x4omsetnCcVzchZ3FYbdcS2vRuPNtUbLeVIsb_bIl8tXtUc-nVdf4
Fig 62 _ Fotograia do Pavilhão Flutuante, totalmente autómono e sustentável. Fonte: htps://inhabi-
tat.com/roterdams-loaing-pavilion-is-an-experimental-climate-proof-development/?cclid=IwAR-
3nURUBkB0WsoihifmNwdV6CM1jBkB95Ekx2wPO-t5-_moETHyEXrDCeFg
Fig 63 _ Render representaivos da praça de água Bloemhof (Seca). Fonte: htp://urbanisten.nl/pdf/
topos.pdf?cclid=IwAR1sPcyU5XDhUVc96KVprVz7akaZEAufoqpY1Sj-bvZRX8kPiOyjEvLSxnA
Fig 64 _ Render representaivos da praça de água Bloemhof (Com alguma água). Fonte: htp://urba-
nisten.nl/pdf/topos.pdf?cclid=IwAR1sPcyU5XDhUVc96KVprVz7akaZEAufoqpY1Sj-bvZRX8kPiOyjE-
vLSxnA
Fig 65 _ Render representaivos da praça de água Bloemhof (Cheia). Fonte: htp://urbanisten.nl/pdf/
topos.pdf?cclid=IwAR1sPcyU5XDhUVc96KVprVz7akaZEAufoqpY1Sj-bvZRX8kPiOyjEvLSxnA
Fig 66 _ Fotograia da inundação causada pelo Cloudburst em 2011. Fonte: htps://climathon.clima-
te-kic.org/pt/challenges/water-management/help-implement-the-copenhagen-cloudburst-mana-
gement-plan?cclid=IwAR2cHVtKy-8RD00kPeDB2cbR5IcntgvngW1Uoto2tli-5PhfaUJzFd_R9E
Fig 67 _ Fotograia da inundação causada pelo Cloudburst em 2011. Fonte: htps://oppla.eu/cases-
tudy/18017?cclid=IwAR3HKPXLYxO5jH3F5K9qDVhQr737igHP2A0_9ri9nOgoKUvU8pHOd46DLOU
Fig 68 _ Render representaivo do esquema elaborado pelo Cloudburst Concreizaion Masterplan 
para os eixos viários (Seco). Fonte: htp://www.landezine.com/index.php/2015/05/copenhagen-s-
trategic-lood-masterplan-by-atelier-dreiseitl/?cclid=IwAR1LspurImaOMjBm6MDfDwFrdkGbLZl-
F0Y5-n0nHUtgTwbvuiJu-L1WSH24
Fig 69 _ Render representaivo do esquema elaborado pelo Cloudburst Concreizaion Masterplan 



















Fig 70 _ Render representaivo do esquema elaborado pelo Cloudburst Concreizaion Master-
plan para os eixos viários (Tempestades mais intensas). Fonte: htp://www.landezine.com/index.
php/2015/05/copenhagen-strategic-lood-masterplan-by-atelier-dreiseitl/?cclid=IwAR1LspurI-
maOMjBm6MDfDwFrdkGbLZlF0Y5-n0nHUtgTwbvuiJu-L1WSH24
Fig 71 _ Render representaivo do parque em Sankt Jorgens So (Seco). Fonte: htp://www.lande-
zine.com/index.php/2015/05/copenhagen-strategic-lood-masterplan-by-atelier-dreiseitl/?cclid=I-
wAR1LspurImaOMjBm6MDfDwFrdkGbLZlF0Y5-n0nHUtgTwbvuiJu-L1WSH24
Fig 72 _ Render representaivo do parque em Sankt Jorgens So (Em caso de inundação). Fonte: 
htp://www.landezine.com/index.php/2015/05/copenhagen-strategic-lood-masterplan-by-atelier-
dreiseitl/?cclid=IwAR1LspurImaOMjBm6MDfDwFrdkGbLZlF0Y5-n0nHUtgTwbvuiJu-L1WSH24
Fig 73 _ Planta de Lisboa e o Estuário do Tejo, séc. XVIII. Fonte: htp://purl.pt/1526
Fig 74 _ Pintura da chegada de um navio Inglês a Lisboa, de Giuseppe Schranz, séc. XIX. Fonte: 
htps://commons.wikimedia.org/wiki/File:An_English_frigate_arriving_in_the_Tagus_of_the_Be-
lem_Tower_-_Giuseppe_Schranz_(atrib.).png
Fig 75 _ Fotograia da praia de Belém ligada à praia de Pedrouços nos inais do séc. XIX. Fonte: ht-
tps://twiter.com/Lisboa_Aniga
Fig 76 _ Planta de Lisboa em 1807, de Duarte Fava. Fonte: htps://made-portugal.blogspot.
com/2017/09/lisboa-pombalina.html?cclid=IwAR3WS6xQmjVLAa49IJJr8KlsQcN2LDZYvDhpHwj9R-
dKMdv5WhpoHdV50Lqg
Fig 77 _ Fotograia da Estação do Cais do Sodré nos inais do séc. XIX. Fonte: htp://presenteepassa-
do.blogspot.com/2014/05/a-linha-de-cascais.html
Fig 78 _ Fotograia da Estação de Belém nos inais do séc. XIX. Fonte: htp://presenteepassado.blogs-
pot.com/2014/05/a-linha-de-cascais.html
Fig 79 _ Fotograia aérea da zona de Belém no início da década de 1930. Fonte: htps://twiter.com/
Lisboa_Aniga
Fig 80 _ Fotograia aérea do Jardim da Torre de Belém, na véspera da demolição da sua Fábrica de 
Gás. Fonte: htps://twiter.com/Lisboa_Aniga
Fig 81 _ Fotograia das obras de construção da Exposição do Mundo Português. Fonte: htp://www.
padraodosdescobrimentos.pt/wp-content/uploads/8316837821.jpg
Fig 82 _ Planta dos ediícios notáveis de Lisboa no séc. XX, de Tavares Pereira. Fonte: htp://purl.
pt/3846
Fig 83 _ Fotograia aérea da Cordoaria Nacional vista do rio. Fonte: htp://jmbd1945.blogspot.
com/2011/03/cordoaria-nacional.html
Fig 84 _ Planta do tecido urbano de Belém em 1807. Fonte: Elaborada pelo autor.
Fig 85 _ Planta da evolução do tecido urbano de Belém entre 1807 e 1856. Fonte: Elaborada pelo 
autor.
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Fig 87 _  Planta da evolução do tecido urbano de Belém entre 1875 e 1911. Fonte: Elaborada pelo 
autor.
Fig 88 _  Planta da evolução do tecido urbano de Belém entre 1911 e 1940. Fonte: Elaborada pelo 
autor.
Fig 89 _  Planta da evolução do tecido urbano de Belém entre 1940 e 2018. Fonte: Elaborada pelo 
autor.
Fig 90 _  Ortofotomapa de enquadramento da área de intervenção. Fonte: Google Earth, adaptada 
pelo Autor.
Fig 91 _  Fotograia da área de intervenção, vista da ponte 25 de Abril. Fonte: Google Earth.
Fig 92 _  Levantamento funcional dos ediicos afetados pelo efeito da subida do nivel do mar na 
frente ribeirinha de Lisboa. Fonte: Costa, 2013.
Fig 93 _  Representação 3D dos efeitos da subida do nivel do mar nos Tipping Points à cota 4m e 
4,5m. Fonte: Costa, 2013.
Fig 94 _  Planta do Traçado Urbano com a sobreposição do caminho-de-ferro. Fonte: Autor.
Fig 95 _  Planta esquemaica da Estrutura Verde.  Fonte: Elaborada pelo autor.
Fig 96 _  Planta do Património Classiicado. Fonte: Elaborada pelo autor.
Fig 97 _  Planta da Classiicação do Solo. Fonte: PDM, 2016 Adaptado pelo Autor.
Fig 98 _  Planta do Uso do Piso Térreo. Fonte: Elaborada pelo autor.
Fig 99 _  Planta dos Transportes e acessibilidade à frente de água. Fonte: Elaborada pelo autor.
Fig 100 _  Planta de Riscos Naturais e Antrópicos. Fonte: PDM, 2016 Adaptado pelo Autor.
Fig 101 _  Planta de Risco de inundação à cota 4m e 5m e ediicios afetados. Fonte: Elaborada pelo 
autor.
Fig 102 _  Planta do estado de conservação dos ediícios. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 103 _  Corte AA’. Fonte: Elaborada pelo autor.
Fig 104 _  Corte BB’. Fonte: Elaborada pelo autor.
Fig 105 _  Plantas do PU de Alcântara. Fonte: htp://www.am-lisboa.pt/documentos/1405795503H1v-
CP8zq2Cr25IR6.pdf
Fig 106 _  Plantas do PU de Alcântara. Fonte: htp://www.am-lisboa.pt/documentos/1405795503H1v-
CP8zq2Cr25IR6.pdf
Fig 107 _  Planta do Plano de Pormenor do Centro de Congressos. Fonte: htp://www.cm-lisboa.pt/
viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-de-pormenor/planos-de-pormenor-em-vigor/plano-
de-pormenor-em-modalidade-simpliicada-do-centro-de-congressos-de-lisboa

























Fig 109 _  Esquemas de intenção, estando representado na 1ª linha a rua da junqueira, seguido da 
linha de comboio e por úlimo a linha de água (Efeito barreira). Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 110 _  Esquemas de intenção, estando representado na 1ª linha a rua da junqueira, seguido da 
linha de comboio e por úlimo a linha de água (Conexões). Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 111 _  Esquemas de intenção, estando representado na 1ª linha a rua da junqueira, seguido da 
linha de comboio e por úlimo a linha de água (Vazios existentes como arranque). Fonte: Elaborado 
pelo autor.
Fig 112 _  Esquemas de intenção, estando representado na 1ª linha a rua da junqueira, seguido da 
linha de comboio e por úlimo a linha de água (Dissipação do efeito barreira). Fonte: Elaborado pelo 
autor.
Fig 113 _  Esquemas de intenção (Resultado da subida do nível do mar). Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 114 _  Esquemas de intenção (Defesa através da uilização do efeito barreira). Fonte: Elaborado 
pelo autor.
Fig 115 _  Cortes esquemáicos de intenção (Resultado da subida do nível do mar). Fonte: Elaborado 
pelo autor.
Fig 116 _  Cortes esquemáicos de intenção (Defesa através da uilização do efeito barreira e eleva-
ção do espaço público). Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 117 _  Planta de estratégia. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 118 _  Fotograia do projeto de referência para a zona “C” - Parque Zaryadye, Moscovo, Russia. 
Fonte: htp://wikimapia.org/22982615/Zaryadye-Landscape-Park
Fig 119 _  Fotograia do projeto de referência para a zona “C” - Parque Zaryadye, Moscovo, Russia. 
Fonte: htps://www.archdaily.cn/cn/tag/jing-guan-jian-zhu
Fig 120 _  Fotograia do projeto de referência para a zona “E” - Parque Fluvial Padre Renato Poblete, 
Saniago, Chile. Fonte: htps://www.archdaily.com/794810/padre-renato-poblete-river-park-boza
-arquitectos
Fig 121 _  Fotograia do projeto de referência para a zona “E” - Parque Fluvial Padre Renato Poblete, 
Saniago, Chile. Fonte: htps://www.skyscrapercity.com/showthread.php?p=147967869
Fig 122 _  Planta da zona A, estrutura de ligação entre transportes e ediicio muliusos. Fonte: Elaborada 
pelo autor.
Fig 123 _  Alçado da estrutura de ligação entre os vários transportes e ediício muliusos. Fonte: Elabo-
rado pelo autor.
Fig 124 _  Alçado da estrutura de ligação entre os vários transportes. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 125 _  Planta da zona B, ediício de habitação temporária , praça da entrada Este da Cordoaria e relação 
da Cordoaria com a frente de água. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 126 _  Planta da zona C, ediícios de habitação e passagem pedonal de ligação à frente de rio, ediício 
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Fig 127 _  Planta da zona D, E e F, ediício de escritórios com passagem de ligação à frente de rio ligado ao 
percurso elevado. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 128 _  Corte transversal representando os percursos elevados. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 129 _  Corte transversal representando o separador central da Av. da Índia e separador de defesa a 
inundação entre o caminho de ferro e Av. da Brasília. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 130 _  Corte transversal representando os percursos elevados. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 131 _  Corte transversal representando os percursos elevados. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 132 _  Corte transversal representando os percursos elevados. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 133 _  Fotograia da maquete geral de estudo. Fonte: Autor.
Fig 134 _  Fotograia da maquete de estudo, vista do ediício muliusos e estrutura de relação entre trans-
portes. Fonte: Autor.
Fig 135 _ Fotograia da maquete de estudo, estudo do ediício de habitação e passagem de ligação à 
frente de rio. Fonte: Autor.
Fig 136 _  Fotograia da maquete de estudo,  perspeciva do ediício muliusos e estrutura de relação entre 
transportes. Fonte: Autor.
Fig 137 _  Fotograia da maquete de estudo,  estudo da proposta do jardim elevado. Fonte: Autor.
Fig 138 _  Planta da Proposta Geral. Fonte: Elaborada pelo autor.
Fig 139 _  Desenho perspéico das habitações e frente da Cordoaria. Fonte: Elaborado pelo autor.
Fig 140 _ Desenho perspéico dos percursos elevados e Praça das Indústrias. Fonte: Elaborado pelo 
autor.
Fig 141 _ Desenho perspéico da passagem aérea e ediicio muliusos. Fonte: Elaborado pelo Autor.
Fig 142 _  Planta do ediicio muliusos, detalhe dos pavimentos propostos. Fonte: Elaborado pelo Autor.
Fig 143 _ Corte HH’, representação dos pavimentos propostos e relação com a frente de água. Fonte: 
Elaborado pelo Autor.
Fig 144 _ Corte GG’, representação dos pavimentos propostos. Fonte: Elaborado pelo Autor.
Fig 145 _  Desenho representaivo dos espaços verdes junto ao ediício muliusos. Fonte: Elaborado pelo 
autor.
Fig 146 _  Desenho representaivo do percurso elevado junto ao rio e os espaços de estar criados junto ao 




























CCB    Centro Cultural de Belém 
GEE    Gases de Efeito de Estufa
IPCC    Intergovernamental Panel on Climate Change
SWOT    Strenght, Weaknesses, Opportuniies, Threats
MAAT                 Museu de Arte, Arquitetura e Tecnologia
PDM    Plano Diretor Municipal
UOPG                 Unidades Operaivas de Planeamento e Gestão
PU    Plano de Urbanização
PP    Plano de Pormenor




PROBLEMÁTICA E CONTEXTUALIZAÇÃO DA TEMÁTICA
A relação entre as cidades e as suas frentes de água é longa e complexa. Estas sempre ive-
ram um papel de grande importância no seu desenvolvimento, quer a nível urbano, quer 
a nível económico. A evolução destes espaços, inicialmente naturais, ocupados em grande 
parte por aividades portuárias e industriais, fez com que os mesmos não fossem alvo de 
intervenções de melhoria, tornando-os áreas pouco valorizadas (Guimarães, 2007).
Porém, a recente desaivação de grande parte das áreas portuárias em frentes ribeirinhas, 
desencadeou grandes transformações nestes espaços. Assim, as frentes ribeirinhas têm 
ocupado cada vez mais um lugar de destaque no urbanismo, onde são cada vez mais repen-
sadas com o intuito de integrar vivências urbanas ligadas ao espaço público e lazer. 
Contudo, a sua condição portuária prévia dotou estas frentes ribeirinhas de um conjunto 
de infraestruturas de mobilidade (ferroviárias e rodoviárias) e logísicas que, na atualida-
de, consituem-se como elementos de barreira que diicultam o acesso às mesmas. Como 
solução a este problema foram sendo construídos ao longo do tempo diversos elementos 
autónomos, tais como passagens superiores ou subterrâneas no senido de promover a 
conexão entre os dois lados. No entanto, estas raramente consituem um sistema integra-
do em sim mesmo ou com o tecido urbano envolvente. São, por norma, pensadas para 
resolver questões em pariculares e, maioritariamente, recorrendo à solução de escadas, 
tornando estes elementos apenas acessíveis a alguns uilizadores.
A aividade portuária causou ainda, em alguns casos, um corte no tecido urbano, relecido 
no seu traçado, levando posteriormente, com a desafetação destas áreas, ao surgimento 
de áreas devolutas e degradadas nas frentes de água. Assim, atualmente, encontramos 
nestas áreas espaços públicos, quando existentes, desqualiicados, ou se qualiicados, ca-
racterizam-se pela falta de ligação e integração no restante sistema de espaços públicos.
Uma segunda questão que, nos dias de hoje, está muito ligada à intervenção urbana junto 
de espaços ribeirinhos ou costeiros é a integração do projeto urbano com a temáica das 
alterações climáicas e seus desaios para um futuro, mais ou menos próximo. Os efeitos 
das alterações climáicas, em especial a subida do nível médio da água do mar, afetam os 
espaços urbanos em geral, mas principalmente as frentes de água, obrigando a especiais 
cuidados e preocupações no pensamento destes espaços. Uma vez que estas questões 
representam riscos para as áreas urbanas, afetando a sua funcionalidade e preservação, a 
integração do pensamento estratégico tendo em conta as alterações climáicas pode cons-
ituir novas formas de produzir cidades mais sustentáveis e seguras, incluindo nestas, que 
se apresentam de forma muito ariicial, o fator natureza de forma a criar um equilíbrio. 
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O SÍTIO E DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
A cidade de Lisboa é muito conhecida pela sua proximidade ao Rio Tejo, assumindo um 
papel determinante no desenho urbano da mesma, sendo a relação da cidade com o rio 
muito importante para a evolução histórica da cidade e dos seus habitantes. A indústria 
desenvolvida no século XIX teve um papel determinante na alteração da relação da cidade 
com o rio, modiicando a sua frente através de aterros, da implementação de estruturas 
viárias e ferroviárias e de aividades económicas que por sua vez levaram a um afastamento 
entre o rio e o tecido da cidade.
Belém, marcada pelo seu contacto com o rio, é conhecida pela sua diversidade de equipa-
mentos culturais, monumentos e espaços públicos qualiicados, que fazem deste um local 
privilegiado da cidade, atraindo não só a população local, mas também um elevado núme-
ro de turistas. Porém, a existência de áreas portuárias e industriais na sua frente ribeirinha, 
o surgimento da linha férrea que liga Cascais ao Cais do Sodré e das avenidas da Índia e 
Brasília, tornaram diícil o acesso e a ligação de Belém com a água. Belém, possui ainda uma 
má distribuição de pontos de interesse, comércio e restauração, sendo que à medida que 
nos afastamos do núcleo monumental e cultural de Belém, mais precisamente em direção 
a Alcântara, os mesmos diminuem signiicaivamente, tornando fraca e pouco clara a sua 
ligação com o território envolvente. 
Todos estes fatores levaram à escolhe deste local para o desenvolvimento deste projeto 
inal de mestrado. Assim, no senido Este/Oeste, a área de intervenção estende-se desde 
o Novo Museu dos Coches à área sob a Ponte 25 de Abril em Alcântara, procurando assim, 
não modiicar o núcleo monumental e cultural de Belém (Mosteiro dos Jerónimos, CCB, 
Praça do Império, Torre de Belém e Padrão dos Descobrimentos), mas tocar apenas no 
seu limite, de modo a trabalhar a sua relação com o envolvente. No senido Norte/Sul, a 
intervenção tem como limites a Rua da Junqueira e o próprio Rio Tejo, com o intuito de 
reaproximar a aniga frente de água de Belém (Rua da Junqueira), local onde circula maior 
parte dos transportes e onde se localizam vários usos diários da população, à atual frente. 
Pretende-se deste modo, intervir neste local tendo como base a situação presente, pensan-




A presente dissertação aborda, então, a temáica acima mencionada e sua problemáica di-
rectamente associada através da realização de um projeto inal de mestrado que tem como 
principal objecivo a criação de uma proposta urbana que passa por requaliicar o percurso 
da frente ribeirinha de Belém, bem como melhorar a sua ligação a Alcântara. Pretende-se 
fazê-lo através da procura de meios de vencer as barreiras ísicas de ligação à frente de 
água, tais como as avenidas da Brasília e Índia e a linha ferroviária, segundo a criação de 
novas atraividades e usos ao longo do percurso, com o intuito de promover um maior e 
melhor uso desta área de Lisboa, devolvendo assim o rio à cidade, procurando ainda pre-
parar estes espaços para os futuros impactos das alterações climáicas.
Através desta estratégia de requaliicação, visa-se proporcionar à população a redescober-
ta da frente ribeirinha, intervindo em Belém, mas com intuito que esta estratégia pudesse 
ser estendida ao longo de toda a frente ribeirinha de Lisboa. Para isso, a frente ribeirinha 
terá de ganhar uma nova coniguração enquanto espaço público que atraia as pessoas e 
convide à permanência e não apenas à passagem. Pretende-se criar percursos e espaços 
de permanência que relembrem a relação original desta área com o rio, mas também, 
através de novos usos e ligando os diferentes meios de transporte, tragam uma nova vida 
quoidiana ao lugar, ao mesmo tempo que poderão sugerir novas ligações pedestres aos 
diferentes pontos da cidade de Lisboa, incorporando no desenho urbano algumas soluções 
de miigação e adaptação face às alterações climáicas. 
METODOLOGIA
Para ser possível aingir os objeivos estabelecidos, foi adotada uma metodologia de estudo 
de caso, com abordagem qualitaiva. Serão uilizadas diversas técnicas, diretas e indiretas 
ao longo do trabalho, começando pelo levantamento e análise de textos teóricos, cartogra-
ia e dados estaísicos, e a observação in loco. 
Numa primeira fase do trabalho, a parir da análise da bibliograia recolhida sobre os temas 
cidades e frentes de água e alterações climáicas, procura-se clariicar o quadro teórico e 
conceptual deste projeto. Nesta fase serão reunidas as bases teóricas necessárias para o 
desenvolvimento do trabalho, compactando os conceitos chave que irão ser uilizados no 
desenvolvimento do projeto e recolhendo e analisando casos de referência, onde as ques-
tões e problemáicas em causa tenham sido abordadas, para melhor entender os vários 
ipos de soluções possíveis. 
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A segunda abordagem deste trabalho passa pela análise e caracterização do local a intervir, 
recorrendo à recolha de bases de cartograia histórica para compreensão das alterações 
e razões da sua evolução urbana e à observação in loco e registos fotográicos e gráicos 
para compreensão da vivência e realidade atual do mesmo. Pretende-se analisar a área de 
trabalho sob diversas temáicas, juntamente com a recolha de dados estaísicos diversos, 
análise dos IGT´s (Instrumentos de Gestão Territorial) e legislação necessários para intervir 
na mesma. 
Assim, na úlima fase, a parir de toda a recolha e análise anteriormente referenciada, e 
tendo em conta a especiicidade do espaço em questão, concreiza-se a fase de projeto, 
procurando releir no mesmo as conclusões obidas nos pontos anteriores. Com base nas 
mesmas proceder-se-á à elaboração do programa de projeto e consequentemente compo-
nente práica e estratégica deste projeto inal de mestrado. 
Por úlimo, serão analisados e estudados os resultados obidos ao longo da realização do 





O presente documento encontra-se dividido em duas partes, uma primeira referente à 
invesigação teórica descrita anteriormente na primeira fase, e uma segunda parte ligada à 
ao momento de projeto, abrangendo a segunda e terceira fase do trabalho.
Assim, a primeira parte corresponde aos capítulos 1 e 2. O capítulo 1, initulado Cidades e 
Frentes de Água, corresponde ao enquadramento teórico da temáica das frentes de água 
e o seu papel nas cidades, onde se abordam exemplos e temas mais relevantes suportam 
as opções ensaiada na parte práica do trabalho. Por sua vez, o capítulo 2, com o ítulo A 
Problemáica Urbana das Alterações Climáicas, possui a mesma lógica do capítulo anterior 
debruçando-se desta vez sobre as alterações climáicas e o seu impacto do espaço urbano.
A segunda parte consituída pelos capítulos 3 e 4. O capítulo 3 denominado O Lugar: Be-
lém, trata a caracterização da área de estudo, incluindo uma breve descrição das transfor-
mações ocorridas a nível urbano na área de Belém e a sua relação com a cidade de Lisboa; 
a análise e caracterização desta área nos dias de hoje; e ainda análise dos planos, inten-
ções e restrições existentes para este espaço. O capítulo 4 initulado Intervir na frente de 
Belém-Alcântara, revela a parte práica deste trabalho, englobando a estratégia proposta 
para a área de Belém, assim como todo o projeto urbano desenvolvido na mesma e os seus 
detalhes.
Por im, são apresentadas as considerações inais deste trabalho através da relexão críica 
sobre o projeto elaborado, e da indicação das soluções propostas para as problemáicas 
tratadas neste projeto inal de mestrado.
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1. CIDADES E FRENTES DE ÁGUA
Fig. 1. Ilustração das redes de 
tráfego marítimo das frotas 
inglesa, holandesa, espanhola, 




A implantação de uma cidade procura, desde sempre, aricular dois temas muito impor-
tantes, a sua defesa e as comunicações com o território. Assim, a ixação e formação de um 
aglomerado urbano tem sempre em conta um síio seguro e a sua capacidade e eicácia de 
ligação ao restante território. 
No caso de uma cidade não possuir uma vocação defensiva primordial, então, é provável 
que a sua implantação esteja relacionada com o acesso a vias de comunicação territoriais, 
podendo tratar-se tanto de caminhos terrestres, como de rotas maríimo-luviais, igual-
mente importantes (Fernandes in Coelho, 2014). Tenhamos como exemplo a cidade de 
Paris, estrategicamente fundada no cruzamento entre rotas comerciais terrestres e luviais, 
tornando-a uma das principais cidades de França.
O mar que em tempos foi o elo de ligação, noutros, foi também a ameaça de onde vinham 
os ataques dos povos inimigos. As margens, praias, enseadas, espaços abertos, que permi-
tem a aproximação com a água, já iveram em tempos muralhas e fortes, pois eram barrei-
ras defensivas das cidades-fortaleza. Os rios e lagos que muitas vezes separam, marcando 
também a forma dos aglomerados urbanos, podem ser também o elemento de ligação 
entre duas margens ou a origem e o desino de relações longínquas (Portas et al, 1998).
A água desde sempre se assumiu como um elemento imprescindível ao Homem, e con-
sequentemente para as cidades, seja por razões de comércio, comunicações, defesa e ou 
aproveitamento do recurso água em si. Posteriormente foi incenivo do próprio crescimen-
to urbano e palco do desenvolvimento económico (Ascher, 2010).
Historicamente as frentes de água foram um ponto de parida importante para o cres-
cimento e desenvolvimento das cidades, estas compeiam para a exportação de bens e, 
posteriormente para a compeiividade a nível das operações industriais. O uso das frentes 
de água urbanas eram, muitas vezes, de origem exclusiva ao uso portuário e industrial, pois 
grande parte da riqueza das cidades provinha da sua capacidade de aceder aos recursos 
das frentes de água. 
O uso da margem entre a cidade e a água, entre o local de produção e ponto de transporte, 
foi a zona de uso mais intenso da cidade do século XIX (Marshall, 2001). A parir desta altu-
ra assiste-se a uma alteração na relação da cidade com a sua frente de água, uma vez que a 
evolução do porto, devido à revolução industrial, implicou fortes transformações urbanas, 
levando ao surgimento de novos paradigmas.
A evolução das frentes de água tem acontecido com uma crescente transformação espácio-
temporal, desde a obsolescência das muralhas que as protegiam e cercavam, até à tecno-
logia presente nas cidades atuais. O pós-industrialismo criou, desde o início, uma relação 




ambígua entre o todo e os fragmentos, e estes espaços não são exceção (Ascher, 2010). 
Com isso, as cidades foram sendo sucessivamente delimitadas por muros, logísicas por-
tuárias ou ferroviárias, industriais, nós, rodovias, entre outros, que em alguns casos viriam 
a consituir barreiras ou limites (Portas, 1998).
Assim, nas úlimas décadas observaram-se mudanças substanciais nas relações entre a ci-
dade e a água. Devido ao crescimento rápido da tecnologia e das redes de transportes, 
entre outros, os portos, como infraestrutura, foram transferidos para locais mais afastados 
do centro da cidade, em zonas de água mais profunda. Estas transformações causaram 
grandes mudanças nas relações portuárias e urbanas, resultando em locais abandonados 
no centro da cidade (Koolhaas in Portas et al, 1998).
Nos úlimos 50 anos, as frentes de água têm sido um importante tópico académico e prois-
sional nas questões de planeamento urbano, tendo sido desenvolvidos inúmeros projetos a 
nível global. Isto deve-se à crescente vontade de recuperar as áreas anteriormente ocupa-
das pela indústria portuária, muitas vezes localizadas em zonas centrais, reestabelecendo a 
ligação, outrora existente, entre a cidade e a água.  
As cidades mudaram mais rápido do que conseguimos ajustar nosso pensamento e, por 
causa disso, a crise contemporânea do espaço público se deve à falta de coniança em 
saber o que funciona hoje.
(Marshall, 2001, pp.3)1 
1   Todas as citações de Marshall, 2001, são traduções do autor. Estando as citações originais redigidas em 
inglês.
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Fig. 2. Ilustração de embarca-
ções fenícias.
Fig. 3. Reprodução do porto 
da aniga cidade de Cartago, 
considerado uma obra-prima 
da Aniguidade. Com capaci-
dade para abrigar centenas de 
navios de comércio e guerra, 
mostrando o poderio da cida-
de fenícia.
Fig. 4. Ilustração da cidade de 
São Francisco em 1854, onde 
o prolongamento dos eixos 
estruturantes formavam os 




Como referido anteriormente, a água tem sido um dos principais fatores de localização das 
cidades, sendo que as primeiras ocupações territoriais, próximas à água, em contexto oci-
dental, derivadas de gerações fenícias, romanas e da era dos descobrimentos, desinavam-
se a entrepostos comerciais maríimos estrategicamente posicionados do ponto de vista 
comercial e defensivo. A sua localização dependia das condições geográicas, normalmente 
adjacentes a aglomerados urbanos, sendo que, por vezes o porto em si deinia a própria 
cidade (Portas et al, 1998). 
O próprio desenho da cidade, a composição do seu traçado urbano, foi inluenciado pela 
sua localização litoral, em costa maríima ou em rios, desenvolvendo uma relação insepa-
rável em termos estruturais entre esta e o plano de água, que por sua vez deiniu a própria 
idenidade da cidade. Assim, esta era determinada pela vontade de criação de um lugar re-
presentaivo e simbólico, monumentalizado no contacto com a água, proveniente da rela-
ção entre a infraestrutura portuária eiciente e o seu local de fundação (Fernandes, 2014).
Segundo Estevens (2005), a relação entre a cidade e o seu porto esteve sempre diretamen-
te relacionada. Os portos desencadearam formas de povoamento especíicas diferentes de 
todo o processo de urbanização litoral, através da capacidade de atraírem diversiicadas 
aividades económicas. Neste contexto, os portos foram durante muito tempo o centro 
funcional da cidade, tendo sido, nestes casos, o tecido urbano estruturado a parir do cais. 
Com o desenvolvimento da aividade portuária ligada ao comércio maríimo, criou-se uma 
dinâmica de relação com a água, que ao longo do tempo foi icando cada vez mais consoli-
dada, adquirindo assim o setor industrial um importante papel na economia urbana. Assim 
até ao séc. XIX, o porto era parte integrante da cidade, este funcionava em interdependên-
cia espacial e funcional da mesma, sendo as mercadorias armazenadas e comercializadas 
dentro da cidade.
A riqueza das cidades baseou-se na sua capacidade de facilitar a necessidade das indús-
trias em aceder aos recursos aquáicos. No entanto, a criação dessa riqueza trouxe consi-
go degradação ambiental e toxicidade. 
(Marshall, 2001, pp.5)
Com a instalação de portos nos inais do século XVIII, surgem, nas frentes de água, zonas de 
desenvolvimento urbano estratégico e espaços de troca comercial, cultural e social. Estas 
áreas permiiam, numa primeira fase, pela dimensão e organização, uma maior facilidade 
indispensável para que as relações entre a cidade e a água se izessem de forma aberta 
e sem os constrangimentos impostos pela forma paricular e própria do uso do território 
(Fadigas, 2010). 
1.1. EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO CIDADE-PORTO
Fig. 5. Esquema de Roterdão, 
crescimento da cidade e do 
porto entre os séculos XV e 
XX.
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Fig. 6. Ilustração do porto de 
Marselha nos inais do século 
XVIII.
Fig. 8. Ilustração do porto de 
Hamburgo no século XIX.
Fig. 9. Ilustração de Nova Ior-
que em 1890.
Fig. 7. Ilustração do porto 
francês de Bordeaux.
Fig. 10. Excerto de fotograia 




João Pedro Costa (2013) disingue a evolução das frentes de água das cidades e seus portos 
em três fases de industrialização, através da análise de Ascher (2012) que a deine por três 
fases de “modernização”. A primeira encontra-se compreendida entre os inais da Idade 
Média no século XV e o início da fase seguinte de industrialização, no século XIX. Associada 
ao carvão como fonte energéica, ao despoletar das tecnologias de comunicação e propor-
cionalmente ao incremento da mobilidade.
Foram, pois, as caracterísicas da tecnologia energéica que determinaram a transforma-
ção das frentes e água, mediante a conquista massiva de novos aterros, com uma localiza-
ção central – fronteira ou lateral á cidade compacta –, complementados pelas tecnologias 
de comunicação, como suporte ao incremento do comércio.
 (Costa, 2013, pp.28)
Porém o desencadear da industrialização gerou o processo de transformação das frentes 
de água das cidades em zonas industriais, originando o início do divórcio da relação direta 
entre as cidades e os portos. Esta separação deve-se ao crescente aumento das cargas e ao 
caráter infraestrutural que o porto começava a adquirir, onde os seus elementos consituin-
tes diicultavam a sua integração no tecido envolvente. Uma relação que outrora determi-
nava a idenidade urbana viu-se cortada, dando lugar à apenas coexistência de ambos os 
elementos. Dá-se assim o crescimento dos espaços portuários e a expansão das respeivas 
cidades possibilitada pelo desenvolvimento gerado através das trocas comerciais.
Neste senido, na segunda fase descrita por João Pedro Costa (2013), o porto começou 
a crescer por sua conta, realizando as inovações necessárias para manter o seu estatuto, 
expandindo-se ao longo das margens, bloqueando o contato público com a frente de água, 
enquanto a cidade crescia para o interior. Porém, a parir das primeiras décadas do século 
XX e com o desenvolvimento tecnológico e progressiva mecanização dos diversos meios de 
transporte, permiiu uma menor dependência do meio maríimo, apesar de este coninuar 
a ser o principal modo de transporte para distâncias interconinentais, muitos portos foram 
levados à perda de compeiividade e sucessivo abandono e degradação das suas frentes 
de água. Surgiu a necessidade de uma adaptação das funções portuárias de forma a acom-
panhar esse desenvolvimento (Caldeirinha, 2014).
Fig. 11. Planta do plano de 
Marselha para as novas docas 
de Joliete, 1820.
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Com a tecnologia e a necessidade de expansão, a relação entre o transporte e a indústria é 
redeinida, com relexos na ocupação das frentes de água. Uma das referências em matéria 
de transformação e renovação portuária é o modelo de Anyport, desenvolvido por Bird 
(1963), este descreve como as infraestruturas portuárias evoluíram no tempo e no espa-
ço, com base na pesquisa sobre a evolução dos portos britânicos. O modelo, apresentado 
(Fig. 1), representa as diferentes etapas explicaivas das transformações e renovações dos 
portos, representadas pelo desenvolvimento das suas infraestruturas e pelas alterações de 
ocupação, sendo estas representadas em 3 fases:
 i) Na fase inicial, a fase do estabelecimento, a implantação, como referido anteriormen-
te, foi fortemente dependente dos aspetos geográicos. O padrão de evolução dos portos 
começou a parir de um porto original, muitas vezes associado a aividades de construção 
de barcos, pesca e comércio, incluindo um ou mais cais (1). Durante muitos séculos esta 
foi a coniguração padrão dos portos até à revolução Industrial, permanecendo simples no 
que se refere às instalações dos seus terminais. As aividades relacionadas com os portos 
localizavam-se, principalmente, em locais diretamente adjacentes ao porto;
ii) A fase de expansão marca as diversas mudanças desencadeadas pela revolução indus-
trial, que iveram impacto nas aividades portuárias. A quanidade de mercadorias, pessoas 
e navios maiores levaram à expansão dos cais e construção de ancoradouros e porões (2). 
À medida que o tamanho dos navios se expandia, a construção naval tornava-se uma aivi-
dade que exigia a construção de novas docas (3). Além disso, a integração de linhas férreas 
aos terminais portuários permiiu o acesso ao interior do território, com um crescimento 
proporcional do tráfego maríimo. Essa expansão, principalmente em portos localizados 
em zonas ribeirinhas, ocorre em direção a zonas de águas mais profundas, sendo que esta 
intensiicação da uilização das margens conduziu à contaminação dos solos e da água, à 
Fig. 12. Modelo de evolução 
da relação cidade-porto de 
Anyport de J. Bird.
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densiicação de usos monofuncionais e poluentes e ao progressivo afastamento das aivi-
dades mais emblemáicas da cidade (Saraiva et al, 2009).
iii) A fase de especialização envolveu a construção de navios especializados para lidar com 
o transporte de mercadorias, tais como contentores, minérios, petróleo e carvão, o que 
exigiu aumentar, signiicaivamente, as necessidades de armazenamento (4). Os navios de 
grandes capacidades normalmente exigiam a necessidade de dragagem ou a construção 
de pontões mais extensos que permiissem acesso a maiores profundidades. O resultado 
destas intervenções levou a que os portos migrassem para zonas longe da sua coniguração 
original, deixando os locais originais, normalmente adjacentes às áreas do centro, obso-
letos e em muitos casos abandonados. Contudo surgiram oportunidades de reconversão 
dessas áreas centrais da cidade para outros usos (5).
A necessidade dos portos procurarem novas áreas de expansão não condicionadas pela 
ocupação urbana, resultado do movimento em busca de zonas de terra e água mais ex-
tensos, também pela vantagem de melhor acessibilidade e maior facilidade na ariculação 
modal com as grandes infraestruturas de transporte terrestre, releiu-se num processo de 
decadência e desocupação das instalações portuárias históricas. Esta revelou-se ser uma 
zona problemáica para o planeamento, frequentemente no ou próximo do coração tra-
dicional da cidade portuária, onde outrora toda a aividade comercial e de trocas exisia, 
produzindo-se assim ruturas ísicas entre a cidade e o súbito esvaziamento de enormes 
áreas do tecido urbano consolidado, tornando as áreas originárias dos portos obsoletas ou 
abandonadas (Hoyle, 2000; Portas et al, 1998).
Fig. 13. Fotograia das docas 
abandonadas de Govan Gra-
ving.
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Fig. 14. Modelo cronológico 
das etapas de evolução da re-
lação cidade-porto segundo 
Hoyle.
Com base na metodologia de Bird, Hoyle (2000) explora as mudanças e evoluções dos por-
tos e das suas cidades, através da apresentação de um modelo de análise mais detalhado. 
O modelo de evolução das relações porto-cidade proposto por Hoyle (2000) (ig.2), ainda 
que baseado em estudos sobretudo de portos europeus, é caracterizado por diversas fases 
de aproximação, convivência, afastamento e isolamento, estando este dividido em cinco 
períodos históricos:
Esta análise mostra a evolução desta relação desde o momento onde o porto e a cidade 
surgem como um só, coexisindo unidos, com uma forte interdependência funcional e es-
pacial até à tendência das úlimas duas décadas, de integração do porto na cidade por meio 
de reconversão das frentes de água.
Como vimos, já nas primeiras décadas do século XX, testemunharam-se grandes mudanças 
nos relacionamentos porto-cidade, assisindo-se a um desenvolvimento mais autónomo da 
cidade. Surge assim uma imagem estereoipada do porto, como uma zona da cidade de ai-
vidades marginais. Este passou a ser visto como a área onde se desenvolviam as aividades 
ilegais ou rejeitadas socialmente como prosituição, tráfego de substâncias proibidas, droga 
e poluição de diversos ipos. 
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As frentes de água eram as áreas de trabalho das cidades. Como locais de indústria, estes 
eram sujos e desorganizados e tem pouco valor na consciência coleciva. Eram lugares a 
serem evitados a todo o custo.
 (Marshall, 2001, pp.18)
Os autores, Hoyle (2000) e Portas (1998), referem ainda que essa problemáica poderá ser 
vista como uma oportunidade para devolver a cidade à sua frente de água, através do de-
senvolvimento e planeamento dessas áreas com um novo e adaptado contexto, abrindo-se 
assim, para novas oportunidades de transformação urbanísica. 
O porto no século XIX funcionava como centro de encontro entre várias culturas, naciona-
lidades e etnias, era desino de pessoas comuns, de elites económicas e de conhecimento. 
Fig. 17 e 18. Fotograias das 
transformações de usos do 
porto de Hamburgo. 
Fig. 15 e 16. Fotograias das 
transformações de usos do 
porto Inner Harbor de Bali-
more. 
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Fig. 20. Fotograia de Monte-
real em 1875. 
Fig. 19. Fotograia de Antuer-
pia. Comboio como elemento 
de transição de carga. 
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Os portos eram áreas de grande atração da população devido às necessidades de transpor-
te e de circulação, mas também devido ao interesse pelos avanços tecnológicos, como os 
barcos com cada vez maior capacidade, as grandes gruas de carga e descarga servidas pelo 
surgimento do comboio, entre outros. Durante muito tempo a frente portuária era aberta 
à cidade, funcionando como elemento de transição entre esta e a água (Guimarães, 2007).
Em meados do século XIX, com a transformação da indústria, também os portos iveram de 
se transformar, isto é, foram impostos novos sistemas mecânicos nas aividades portuárias 
que levaram à necessidade de à ampliação de docas, da capacidade de armazenamento e 
escoamento de bens. Como refere Ascher (2012), na cidade da revolução industrial a mo-
bilidade das pessoas, das informações e dos bens, obrigou a uma adaptação das cidades 
devido às exigências de produção, consumo e de trocas mercanis. Isto é, foi necessário a 
criação de grandes vias de comunicação, ferroviárias e rodoviárias, para servirem nomea-
damente as gares, os grandes armazéns e os portos.
Alguns portos, principalmente os do mediterrâneo, sofreram alterações a nível formal e 
tecnológico na transição do século XIX para o século XX. Estas alterações estão relacionadas 
com o aumento do movimento de cargas e passageiros, e com o facto da sua coniguração, 
aividade e infraestruturas não conseguirem acompanhar o rápido crescimento do volume 
de negócios. 
A expansão e mecanização do território portuário na coninuidade do velho porto, obri-
gou a que fossem construídas novas infraestruturas viárias e ferroviárias. Em alguns casos, 
como em Lisboa, Roterdão, entre outros, surgiu a necessidade de expandir o território, 
através de aterros, não interferindo assim com o tecido urbano existente.
1.2. BARREIRAS E INFRAESTRUTURAS DO 
INDUSTRIAL AO PÓS-INDUSTRIAL
Fig. 21. Planta da Cidade de 
Lisboa 1871 - plano de ex-
panção do porto através dos 
aterros.
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Fig. 22. Fotograia de Marse-
lha. Infraestrutura viária entre 
as docas de  Joliete e a cida-
de.
Fig. 23. Fotograia de Barce-
lona com as suas grandes vias 
entre a cidade e o porto.
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O processo de expansão de muitas cidades europeias, para fora dos seus limites históricos, 
foi feito através de um sucessivo alargamento de vias e malhas mais generosas em direção 
à periferia. Na segunda metade do século XX, acentuou-se uma maior variedade de tecidos 
urbanos, atravessados e conectados por diversos ipos de infraestruturas de acessibilidade 
e transporte (Ferreira, 2016).
Todas estas transformações contribuíram para a rutura entre o tecido urbano da cidade e o 
porto. Este deixou de ser o elemento aberto de transição entre a cidade e a sua frente de 
água, passando a ser um espaço mais isolado desinado apenas às aividades portuárias e 
industriais onde o caráter infraestrutural é fortemente acentuado. Aliada a esta rutura en-
contram-se os elementos complementares da função portuária como vias de comunicação 
rodoviária de grande calibre, terminais de carga e linhas férreas que acentuaram a separa-
ção entre a cidade e o porto formando de algum modo barreiras ísicas. Como aconteceu 
por exemplo em Barcelona, Marselha e Lisboa, entre outros. 
Nas três décadas após a segunda guerra mundial, veriicou-se um período de forte acelera-
ção das dinâmicas socias, económicas e urbanas. Nessa altura, instaurou-se, em alguns paí-
ses, o modelo económico “fordista”, caracterizado pela produção e consumo massiicado. 
As cidades que cresceram sob este modelo icaram marcadas por um urbanismo de matriz 
racionalista, forte zoneamento do território por funções especializadas, que serviram de 
suporte ísico à modernização da indústria pesada, aos complexos portuários e petroquí-
micos e às unidades produtoras de bens de consumos.  
A falência deste modelo, devido à crise económica da década de 70, marcou a quebra do 
ciclo de crescimento e introduziu um processo de globalização económica, que se releiu 
numa intensa rede de luxos de comunicações e transações de bens materiais e imateriais 
(Portas, 1998). Cresceram assim as grandes capitais da economia-mundo, as metrópoles, 
que com o exponencial desenvolvimento dos meios de transporte, como as rodovias e fer-
rovias, o advento do avião como meio de transporte de mercadorias, e o desenvolvimento 
dos meios de comunicação virtual, abandonaram o porto como principal meio de transa-
ção de bens e mercadorias (Ferreira, 2016). Tudo isto, e o facto do tempo ser cada vez mais 
um fator de compeiividade levou à perda de importância do transporte por via maríima 
e consequentemente dos portos.
Fig. 24. Excerto da fotograia 
de uma linha de montagem.
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MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE
O desenvolvimento das grandes infraestruturas de transporte e acessibilidade, venceram 
distâncias e estabeleceram ligações entre diversos espaços da cidade, mas produziram ao 
mesmo tempo efeitos de fragmentação no tecido urbano, separando cada vez mais as fun-
ções de estar e circular (Ferreira, 2016).
Estes fenómenos surgem de um modo mais intenso a parir da segunda metade do século 
XX, com a implementação do uso do automóvel, fortemente inluenciados pelas ideias de 
vanguarda estabelecidas nos manifestos produzidos pelo Movimento Moderno. A banali-
zação do automóvel trouxe um novo paradigma de mobilidade, assumindo-se como prin-
cipal modo de deslocação de pessoas, bens e serviços, papel até então protagonizado pela 
ferrovia. O novo modelo espacial de cidade, onde a estrutura de mobilidade ira parido da 
velocidade e lexibilidade do automóvel, em simultâneo desagrega os elementos ísicos do 
tecido urbano, criando uma autonomia espacial de cada componente (Leite, 2016). 
Todo este desenvolvimento levou a que a acessibilidade, no urbanismo contemporâneo, se 
tornasse um elemento essencial na conceção e pensamento estratégico entre diferentes 
fragmentos de tecido, diferentes zonas da cidade, ou em termos territoriais, entre diferen-
tes sistemas urbanos, procurando uma maior eiciência da rede de mobilidade. A mobili-
dade e acessibilidade dependem de vários fatores, entre eles a localização e distribuição 
de usos, a oferta de meios de transportes e os vários condicionamentos que possamos 
encontrar ao longo do percurso (obstáculos ísicos, topograia, etc).
As infraestruturas de mobilidade, rodoviárias e ferroviárias, acabam por se assumir como 
elementos arteriais com a função de unir os vários espaços, estendendo no território uma 
rede de acessibilidade e mobilidade de várias escalas. No entanto, ao mesmo tempo que 
estabelecem ligações entre pontos distantes, fragmentam e interrompem o território ime-
diatamente adjacente.
Tenhamos como exemplo as zonas em estudo neste trabalho, as frentes de água, que com a 
desaivação dos portos tornaram-se espaços sem uso, e consequentemente com pouco, ou 
nenhum, interesse em serem acedidos. Para além desse fator, a criação e desenvolvimento 
de infraestruturas viárias e de transportes, como vias rápidas e/ou linhas férreas entre o 
porto e a cidade, criaram barreias ísicas que diicultam o acesso a estes espaços. Assim, 
tudo isto, leva a que estes sejam espaços caracterizados com uma má ou diícil acessibilida-




É cada vez mais necessário ter em conta as várias escalas de mobilidade e acessibilidade, 
e pensa-las não apenas para o uso automóvel. Em Setúbal, o projeto de requaliicação 
da Avenida Luísa Todi e os espaços envolventes torna este num eixo ariculador entre as 
diferentes malhas, procurando diminuir o impacto da estrutura viária, recuperando a rela-
ção da cidade com o rio através de trabalhos na pavimentação, estrutura verde e espaço 
público. No entanto, em Oeiras e Moscavide, por exemplo, a relação espacial com a linha 
ferroviária não é tratada com a mesma importância e cuidado. Os espaços de concentração 
de aividades comerciais ou de convívio social encontram-se no interior dos tecidos, con-
irmando o senido segregado face a estas infraestruturas que permitem a relação urbana 
com a envolvente mais distante (Santos, 2012). 
Não existe, portanto, em muitos casos, o pensamento nos vários uilizadores dos espaços 
públicos envolventes às infraestruturas de transporte, e as suas necessidades de desloca-
ção. Assim, quando se fala em acessibilidade, alguns autores defendem que todos os gru-
pos da população devem ter o direito de acesso aos diversos espaços públicos da cidade, 
tendo estes de estar preparados para responder às necessidades das pessoas, principal-
mente as de mobilidade reduzida, como por exemplo pessoas idosas, cadeiras de rodas, 
entre outros (Ascher, 2012; Brandão,2002). 
Um desaio importante para o urbanismo será assim o da procura de conceder a qualidade 
e inteligibilidade perceiva dos espaços infraestruturais, criando espaços de mediação que 
possibilitem a sua ariculação com o espaço público adjacente (Santos, 2012).
Fig. 26. Fotograia das estru-
turas viária e ferroviária de 
Belém
Fig. 27. Planta do plano de re-
qualiicação da Avenida Luísa 
Todi em Setúbal.
Fig. 25. Fotograia de Toron-
to,infraestrutura viária e fer-
roviária separam a área urba-
na da água.
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Fig. 28 e 29. Fotograias da 
transformação de anigas do-




Como tratado anteriormente, a fase de transição entre a época industrial e pós-industrial 
conduziu a uma série de alterações funcionais, espaciais, formais e estruturais nas cidades 
(Guimarães, 2007). O abandono das áreas próximas à água conduziu ao reconhecimento 
das potencialidades dessas zonas da cidade, por serem, muitas vezes, zonas junto ao cora-
ção da cidade e por apresentarem um importante valor paisagísico, entre outros moivos. 
As cidades da úlima metade do século XX já não dependem apenas do funcionamento 
de uma aividade, portuária, mas também de uma diversidade de aividades económicas, 
tornando necessário um repensar destes espaços que ocupam vastas áreas (agora sobredi-
mensionadas) ao longo das frentes de água.
Como resposta a esta questão, nas cidades portuárias em frentes ribeirinhas e maríimas, 
surgiu o movimento “waterfront regeneraion”. Este movimento consisiu num processo 
de alteração destas zonas, através da transformação das áreas portuárias abandonas e de-
gradadas, incuindo novos usos para ins terciários, de lazer ou residencial, entre outros 
(Costa, 2007; Maias Ferreira, 2004; in Saraiva, 2009). Assim, como resultado, passa a exis-
ir uma consciência mais alargada da frente de água como um lugar de lazer e de usufruto 
da população, aproximando o tecido urbano e a frente de água através da transformação 
destas áreas em espaços públicos de qualidade. Passando assim o relacionamento com a 
água a ser indispensável para as cidades (Guimarães, 2007).
Estes espaços, quando reconveridos, passam a ter novos usos e serviços, criando novas 
formas de uilização, promovendo espaços de consumo, educação ou lazer. Desta forma, 
criam-se condições para a revalorização destas áreas degradadas, tornando-as alvo das 
estratégias da cidade ou mesmo do sistema urbano mais alargado, quer enquanto áreas de 
negócio, quer de vantagens ambientais e de vida coleiva (Portas et al. 1998).
O forte desenvolvimento dos transportes individuais e coleivos, com cidades que cresce-
ram gradualmente com base no uso do automóvel, resultou consequentemente, em for-
mas urbanas ligadas ao seu uso, afetando não só a acessibilidade pedonal, como também 
a qualidade dos espaços públicos (Ascher, 2012).
Assim, a requaliicação dos espaços públicos procura redeinir a sua relação com o automó-
vel, procurando diminuir o seu impacto e importância no desenho da cidade, contribuindo 
para a perceção da cidade como expressão coleiva. O congesionamento de tráfego e a 
qualidade de vida nas cidades assumiram grande importância nas problemáicas urbanas 
a parir dos anos setenta e oitenta do século XX. O espaço e a vida pública passam a ser 
matéria de debates em torno de uma arquitetura do espaço público, num apelo à cidade 
como local de encontro (Ferreira, 2016). 
1.3. DEVOLVER A CIDADE AO RIO
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Este movimento gerou estratégias de intervenção nos espaços urbanos tendo como prin-
cipal objeivo privilegiar a circulação pedonal face à circulação e parqueamento abusivo 
do automóvel (Ferreira, 2016). Ao mesmo tempo veio procurar responder às necessidades 
de melhoria na relação entre os centros históricos e as frentes de água, bem como ser 
protagonista nos processos de transformação e renovação das anigas zonas industriais e 
portuárias, que em muitos casos se encontram em zonas ribeirinhas ou de frentes de água. 
Além das questões da pedonalidade e do tráfego automóvel, os espaços públicos incorpo-
ram as tendências de uma políica de devolução da cidade ao rio, iniciada a parir do inal 
dos anos oitenta. 
Em Seatle, por exemplo, existe um programa com este intuito em curso, denominado Wa-
terfront Seatle Program, que consiste na transformação da orla central de Seatle, previa-
mente ocupada pela indústria portuária. Este programa aproveita a oportunidade gerada 
pela remoção do Alaskan Way Viaduct, um viaduto de trânsito automóvel, e pela subsitui-
ção do anigo e degradado paredão, conhecido por Elliot Bay Seawall (WaterfrontSeatle, 
2012). Em Lisboa, ideniicamos também diversas propostas de requaliicação dos espaços 
públicos ribeirinhos, integradas no Plano Geral de Intervenção da Frente Ribeirinha, apro-
fundado mais adiante no trabalho (Ferreira, 2016). 
Assim, as frentes de água urbanas vão ganhando novas tendências, como áreas de even-
tos, de restauração e de recreação, que em parte se assumem como marcos de eleição do 
markeing do turismo internacional (Ferreira, 2016).
Fig. 30 e 31. Renders do pro-
jeto de regeneração da frente 
de água de Seatle.





As soluções e intervenções nas frentes de água, têm também como objeivo, melhorar a 
sua acessibilidade, através da melhor distribuição dos usos e da melhoria e implementação 
de formas de acesso, contribuindo para uma melhor ariculação de traçados, dissipando 
o efeito barreira. Nesses casos, é necessário entender que ipos e formas de ligação se 
podem fazer aos espaços da frente ribeirinha, marcados muitas vezes por barreiras infraes-
truturais, como é o caso de Lisboa com a linha ferroviária e rodoviária, que em alguns mo-
mentos não permitem o acesso aos diversos usuários da cidade. 
As passagens feitas anigamente pelo Homem e as passagens modernas incorporam a ideia 
de atalho, e a transição incorporada na jornada através da passagem. As primeiras passa-
gens concentravam-se em contornar obstáculos naturais (como vales e rios por exemplo), 
obstruções do caminho estabelecido e completar secções em falta no sistema de rotas 
existente. Em contraste, as passagens modernas têm como foco a produção de novas rotas. 
Estas estendem o iinerário para além de uma barreira existente, ou criam um iinerário 
secundário para melhorar a qualidade do movimento. No primeiro caso, o intuito é tornar 
a viagem possível, e no segundo caso, a criação da passagem oferece uma escolha e leva à 
disinção entre uma rota primariamente dedicada ao movimento e um segundo iinerário 
associado ao lazer, ou espaços recreaivos (Smets, 2017).
São exemplos de passagens modernas, para vencer barreiras, as pontes pedonais e os tú-
neis, no entanto, estas não são as melhores opções, e devem apenas ser vistas como solu-
ções pariculares, segundo Jan Gehl, …passagens inferiores e pontes só podem ser soluções 
nos casos especiais em que as principais rodovias devem ser atravessadas (Gehl, 2010. p. 
132)2 . De acordo com o Plano de Acessibilidade Pedonal de Lisboa, de Dezembro de 2013, 
estas consituem a única maneira de atravessamento pedonal para as linhas de comboio e 
vias principais, uma vez que, neste caso, não é permiida a existência de passagens ao nível 
térreo (CML, 2013).
Nas várias intervenções realizadas recentemente em frentes ribeirinhas, têm sido procura-
das alternaivas a estas passagens, uilizando as passagens como parte integrante do proje-
to, da paisagem do local ou até do ediicado. É exemplo deste ipo de abordagem, o Olym-
pic Sculpture Park em Seatle, um parque urbano projetado para uma zona à beira-mar 
pouco desenvolvida, de caráter industrial abandonado e cortada por linhas férreas e uma 
via arterial da cidade. Este, vence as barreiras antes descritas, reconectando o núcleo urba-
no à revitalizada beira-mar, através de uma plataforma elevada verde, que cobre e oculta 
a infraestrutura com três percursos, proporcionando diferente vistas sobre a envolvente. 
Em parte, este projeto pertence ao Warterfront Seatle Program, referido anteriormente. 
2 Todas as citações de Gehl, 2010, são traduções do autor. Estando as citações originais redigidas em inglês. 
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Fig. 33. Fotograia da passa-
gem do Sculpture Park em 
Seatle.
Fig. 35. Fotograia aérea do 
MAAT e a sua passagem.
Fig. 34. Fotograia aérea do 
Sculpture Park em Seatle.
Fig. 38. Render da vista supe-
rior do Novo Museu dos Co-
ches.
Fig. 36. Fotograia da passa-
gem aérea do MAAT.
Fig. 37. Render da passagem 
do Novo Museu dos Coches.
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O programa estende-se ao longo da orla de Pioneer Square até Belltown, e consiste na me-
lhoria dos espaços públicos existentes e criação de novos com o propósito de estabelecer 
uma rede de espaços de ligação entre o centro da cidade e a frente de água, subsituindo 
partes da velha estrutura portuária para novos usos recreaivos e de lazer.
Em Lisboa, por exemplo, pode-se observar outro ipo de estratégia. As passagens aéreas 
foram entendidas, em dois projetos de equipamentos culturais, como elementos construí-
dos que fazem parte do objeto arquitetónico. Vejam-se os casos do Novo Museu dos Co-
ches e do MAAT (Museu de Arte, Arquitectura e Tecnologia). No primeiro a ligação aérea 
pretende ligar o museu, a estação de comboio e a estação luvial de Belém, subsituindo a 
existente. A ponte que estabelece esta ligação atualmente funciona apenas com acesso por 
escadas, impedindo a sua uilização por pessoas com mobilidade reduzida, problema que a 
nova ponte do museu pretende solucionar através do seu sistema de rampas e elevador. O 
segundo exemplo, a ponte associada ao MAAT, tem como intuito ultrapassar a barreira da 
linha ferroviária, aproximando a cidade do rio através da ligação entre a cobertura pública 
do museu, um platô para o Rio Tejo e para a cidade, e a Rua da Junqueira. 
Estes dois exemplos de Lisboa demostram como as passagens podem ser pensadas como 
elementos que fazem parte da forma arquitetónica e que colaboram na sua composição 
formal, ao mesmo tempo que permitem comunicar e conectar diferentes partes da cidade. 
Por sua vez, o exemplo de Seatle aborda as passagens e atravessamentos como partes in-
tegrantes da rede de espaço público, tornando-as uma extensão da mesma através de um 
plano integrado para toda a frente de água.
E dado que os espaços de mobilidade tornaram-se hoje os principais centros de encontro 
público, o impacto que uma passagem bem projetada irradia para a qualidade ou a vida 
urbana como um todo. 
(Smets, 2017, p.16)3  
 
3 Todas as citações de Gehl, 2010, são traduções do autor. Estando as citações originais redigidas em inglês. 
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2.  A PROBLEMÁTICA URBANA DAS ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS
Fig. 39. Fotograia aérea da 
inundação resultante do fura-
cão Katrina em Nova Orleães 
de Agosto de 2005.
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As alterações climáicas naturais de período longo têm afectado o planeta Terra desde a sua 
formação, sendo as causas destas alterações relaivamente conhecidas e rondam na ordem 
dos 100 mil anos ou mais. Já as alterações climáicas antropogénicas, derivadas da aivi-
dade do Homem, sobrepõem-se às causas naturais, com um tempo mais curto na ordem 
dos úlimos 150 anos (Santos, 2010), fortemente impulsionadas com a industrialização da 
sociedade.
Os efeitos provocados por essas alterações climáicas têm-se feito senir de uma forma 
mais intensa nas úlimas décadas originando um debate, cada vez mais, intenso na comu-
nidade cieníica mundial, principalmente nas áreas mais diretamente ligadas às aividades 
relacionadas com as ciências da Terra. Apesar das incertezas existentes, os estudos ciení-
icos atuais sobre esta temáica são já suicientes para airmar que as aividades humanas 
inluenciam o padrão e a velocidade das alterações climáicas.
Não é actualmente possível explicar todos estes sinais de mudança climáica invocando 
apenas os fenómenos naturais do clima, tais como variações na luminosidade do sol e erup-
ções vulcânicas. Porém, obtém-se uma explicação saisfatória se incluirmos também o for-
çamento provocado pelo aumento antropogénico da concentração dos gases com efeito de 
estufa na atmosfera 
(Santos; 2004; p.9).
Desde meados do século XVIII que as aividades humanas têm contribuído para o aumento 
substancial de gases de efeito de estufa (GEE). Segundo o quinto relatório da Intergover-
namental Panel on Climate Change (IPCC), entre o período de 1950 e 2005 assisiu-se a 
um aumento signiicaivo de concertações de GEE, em parte, resultantes das queimas de 
combusíveis fósseis e mudanças no uso dos solos, nomeadamente das deslorestações. 
As emissões derivadas das aividades humanas têm vindo a aumentar, como mencionado 
anteriormente, desde o início da era industrial, observando-se um aumento de 70% das 
emissões emiidas.
As cidades, principalmente as que passaram pelo desenvolvimento industrial, onde se con-
centra grande parte da população, da riqueza e da capacidade de desenvolvimento das so-
ciedades contemporâneas, são as principais responsáveis por grande parte dos consumos 
energéicos múndias. Correspondendo a dois terços do consumo global de energia, estas 
contribuem de modo signiicaivo para a emissão mundial de GEE. No entanto, os espaços 
urbanos, também são os mais vulneráveis aos efeitos e impactos das mudanças climáicas 
(IPCC, 2007; IPCC, 2014; Hoornweg, 2011; Alcoforado et al., 2009).
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Fig. 40. Fotograia de diversas 
chaminés em Halifax, Reino 
Unido.




Prevê-se que a temperatura da superície aumente ao longo do século 21 em todos os cená-
rios de emissão avaliados. É muito provável que as ondas de calor ocorram mais frequen-
temente e durarão mais tempo, e que os eventos de precipitação extrema se tornarão mais 
intensos e frequentes em muitas regiões. O oceano coninuará a aquecer e acidiicar, e o 
nível médio do mar médio a aumentar.
(IPCC, 2014, p.58)4
Como vimos, os padrões de ocorrência de fenómenos climáicos extremos têm-se inten-
siicado nos úlimos 50 anos, prevendo-se que acontecimentos como as ondas de calor, 
precipitação intensa em curtos espaços de tempo e aumento do nível do mar se tornem 
mais frequentes em determinadas regiões. Estes, aliados à subida do nível médio do mar e 
à ação humana, poderão intensiicar a ocorrência de cheias e ampliicar as suas consequên-
cias, principalmente em zonas urbanas altamente povoadas (IPCC, 2014). Estas alterações 
expressam-se através de diversas maneiras, que iremos aprofundar um pouco em seguida.
4 Todas as citações de IPCC, 2014 são traduções do autor. Estando as citações originais redigidas em inglês. 
2.1. PANORAMA ATUAL - PROJEÇÕES PARA O 
SÉCULO XXI
Fig. 42. Esquema dos poten-
ciais efeitos das alterações 
climáicas.
NUNO PEREIRA | 2018
36
TEMPERATURA DA SUPERFÍCIE 
As alterações climáicas expressam-se paricularmente por uma tendência de subida da 
temperatura média da atmosfera à superície. Associado à emissão de gases com efeito de 
estufa, registos de longo prazo demostram que o valor de alteração da temperatura média 
global nos úlimos 100 anos excedeu a dos úlimos mil anos (IPCC, 2001; Santos, 2010).
De acordo com o terceiro e quarto Relatório de Avaliação do IPCC (2001,2007), prevê-se 
um aumento da temperatura média global para o inal do século XXI no intervalo de 1,4ºC a 
5,8ºC (IPCC, 2001; IPCC, 2007). Mas no mais recente relatório produzido pelo IPCC (2014), 
prevê-se que o aumento desse valor se situe no intervalo de 1,0ºC a 3,7ºC, relaivamente 
à média global registada no período de 1986 a 2005, sendo o pior cenário esimado para 
uma subida máxima de 4,8ºC (RCP8.5). 
No entanto, o aumento de temperatura não se manifesta de forma uniforme, sendo que as 
regiões polares serão as mais afetadas, principalmente no período de inverno, tendo um 
aumento mais rápido e acentuado de temperatura.
Isto signiica que serão mais frequentes, longos e intensos os períodos de calor extremos, 
do que temperaturas frias extremas, no entanto os períodos frios coninuarão a exisir, mas 
em períodos mais curtos e sendo estes mais intensos. Também prevê-se que temperatura 
do oceano irá coninuar a aquecer durante este século (IPCC, 2014 ).
Segundo o relatório sobre o “Estado do Clima Europeu em 2017” elaborado pelo sistema 
europeu de monitorização ambiental Copérnico, a temperatura média no coninente euro-
peu alcançou 0,8ºC acima da registada no período entre 1981 e 2010, que representa cerca 
de 60% da subida registada globalmente (+0,5ºC) (Expresso 28-4-2018).
Nos úlimos anos, a temperatura tem estado a acelerar de uma forma mais rápida na 
Europa do que no resto do mundo. 
(Pedro Matos Soares in Tomás, Carla; 2018)
Fig. 43. Mapa da mudança 
de temperatura média da su-





O aumento da temperatura média global tende a ser mais agravado nas laitudes eleva-
das, especialmente no inverno. Nas úlimas duas décadas, a massa de gelo da Antárica e 
Gronelândia foram reduzindo de dimensão, e os glaciares coninuam a encolher em quase 
todo o globo. Apesar de tudo, esta questão do degelo é ainda muito incerta na equação 
das alterações climáicas.
A neve e o gelo relectem a radiação solar e quando desaparecem a radiação passa a ser 
absorvida pelo solo, o que leva a um maior aquecimento da superície atmosférica. 
(Pedro Matos Soares in Tomás, Carla; 2018)
No Árico, as alterações climáicas estão a dar-se de forma rápida e intensa relaivamente a 
outras regiões do globo, o que provoca impactos profundos à escala global, resultantes das 
transformações daí produzidas. De acordo com o quinto relatório da IPCC, o volume glaciar 
global (incluindo as massas de gelo terrestres), excluindo as massas de gelo da Antárica 
e Gronelândia, prevê-se uma perda de 15 a 55% da sua massa total (IPCC, 2014; Santos, 
2004).
No Coninente Europeu, as observações cieniicas veriicaram uma perda signiicaiva dos 
graciares desde 1997, registando uma perda de 34 metros de espessura nos glaciares alpi-
nos e cerca de 2 metros de espessura no sudoeste da Escandinávia (Expresso 28-4-2018).
Fig. 44 e 45. Fotograias do 
glaciar Muir no Alaska, em 
1941 e 2004.
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Subida do nível médio do mar
As projeções tratadas anteriormente estão relacionadas entre si, e inluenciam diretamen-
te o nível médio da água do mar. Ou seja, o aumento da temperatura provoca o degelo 
dos glaciares e o aumento da temperatura dos oceanos contribuindo para o aumento da 
quanidade de água no oceano. 
De acordo com os estudos efetuados pela IPCC, no seu quinto relatório (2014), os registos 
do ritmo da subida do nível médio do mar durante o início do século XX foi de 1.9 mm/
ano, e no período de 1971-2010 de 2.0mm/ano, sendo esta a variação mais alta registada 
desde meados do século XIX, superiores ainda às observações indiretas dos dois milénios 
anteriores. Uma das principais causas do aumento do nível do mar nos úlimos cem anos é 
a dilatação térmica da camada supericial dos oceanos devido ao aumento da temperatura 
e do degelo de alguns glaciares de montanha.
Desde o início dos anos 70, o degelo dos glaciares e a expansão térmica oceânica juntos 
explicam cerca de 75% do volume global da subida média do nível do mar. 
(IPCC, 2014, p.42) 
Fig. 47. Quadro das projeções 
para as alterações da tempe-
ratura média global da super-
ície e da subida do nível mé-
dio do mar, em relação a 1986 
- 2005.
Fig. 46. Mapa da mudança do 
nível médio da água do mar 
(1986 - 2005 a 2081 - 2100).
PERCURSOS RIBEIRINHOS
39
Se a temperatura dos oceanos coninuar a aumentar, espera-se um agravamento e acele-
ração no que respeita à subida do nível do mar. A projeção prevista pela IPCC (2014) para o 
inal do século XXI estabelece um aumento do nível médio do mar no intervalo de 0,40m a 
0,63m e uma máxima de 0,82m no pior cenário (RCP8.5). Prevê-se que este aumento será 
mais agravado no período de 2081-2100 com um aumento esperado entre 8 a 16 mm/ano 
(IPCC, 2014).
Ciclo da Água
No que respeita ao ciclo de água, os modelos sugerem que a concentração de vapor de 
água na atmosfera e a precipitação global irão aumentar, originando algumas transforma-
ções substanciais na reparição espacial da precipitação. Laitudes mais altas, e o Pacíico 
equatorial, tenderão para um aumento na precipitação média anual até ao inal do século, 
e em muitas regiões secas de laitudes médias e subtropicais, a precipitação média possi-
velmente diminuirá. Nas laitudes médias, incluindo a Amazónia, o sul da Europa e a região 
Mediterrânea, prevê-se um decrescimento na precipitação (IPCC, 2014; Santos, 2004).
No que toca a eventos extremos de precipitação, na maioria das massas terrestres de lai-
tude média e regiões tropicais húmidas presumivelmente se tornarão mais intensas e mais 
frequentes à medida que a temperatura média global da superície aumenta (IPCC, 2014).
É hoje em dia seguro airmar que o aumento da concentração de gases com efeito de estu-
fa irá incrementar a frequência dos fenómenos climáicos extremos e, em consequência, o 
risco de cheias e secas. 
(Santos, 2004, p.14)
Conclui-se de uma maneira geral, que a frequência de fenómenos climáicos extremos irá 
aumentar, com a tendência para a precipitação ocorrer mais sob forma de precipitação 
extrema, superior a 10mm/dia, resultando assim num aumento de modo signiicaivo dos 
riscos de cheias. Já nas regiões onde a precipitação tende a diminuir, este fator, aliado ao 
aumento de evaporação, ampliicará os riscos de secas (Santos, 2004).
Fig. 48. Mapa da mudança 
na precipitação média (1986 
- 2005 a 2081 - 2100).
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Fig. 49. Imagens de satélite 
que mostram a seca progres-
siva do Mar de Aral na Ásia 
Central, de 1977 a 2009.
Fig. 50. Fotograia dos estra-
gos causados pelo avanço do 
mar em São Paulo, em 2016.
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RISCOS E IMPACTOS 
O aquecimento do clima do planeta, devido ao efeito de estufa, ele próprio provocado pelo 
lançamento na atmosfera de CO2, parece não oferecer dúvidas do ponto de vista cieníico. 
São-lhe já atribuídas catástrofes (inundações, secas, incêndios) e as previsões para algumas 
dezenas de anos são inquietantes. 
(Ascher, 2012, p.110)
As questões abordadas anteriormente irão provocar um amplo e diversiicado conjunto de 
impactos sobre vários setores da aividade socioeconómica e ainda sobre sistemas bioí-
sicos - recursos hídricos, a biodiversidade, saúde humana, zonas costeiras, agricultura, re-
cursos marinhos e o aumento de incêndios lorestais, entre outros, sendo estes os mais 
referenciados. A nível global, grande maioria destes impactos serão negaivos embora a 
curto e médio prazo alguns sejam posiivos (IPCC, 2014; Costa, 2013).
No que respeita à subida do nível do oceano as zonas costeiras serão as mais afetadas, sen-
do que, segundo Filipe Santos (2004), atualmente cerca de 100 milhões de pessoas vivem 
nas faixas de zonas costeiras com uma elevação máxima de 1m em relação ao nível médio 
do mar, representando no caso de Bangladesh de 6 milhões de pessoas. O autor refere ain-
da que, se a subida do nível médio do mar até ao inal do século XXI chegar aos 0.50 m, paí-
ses em desenvolvimento como, por exemplo, Bangladesh, Moçambique e a região delta do 
Nilo no Egipto estão sujeitos a um maior risco de inundação e têm menores capacidades de 
adaptação do que os países desenvolvidos, como, por exemplo, a Holanda (Santos, 2004).
A alteração nos padrões de inundações luviais é um fenómeno para o qual concorrem 
múliplas variáveis. No que refere às alterações climáicas, este poderá estar diretamente 
relacionado com a alteração dos regimes de precipitação, quer seja pelo seu incremento 
ou diminuição, ou, em determinadas regiões, pelo fenómeno de degelo em zonas monta-
nhosas coninentais (Costa, 2013). 
Acrescenta-se ainda o aumento da ocorrência de eventos lash lood, normalmente cau-
sados por eventos extremos de precipitação ou tempestades. Este evento, de inundações 
em curtos períodos de tempo, devido a níveis de precipitação muito intensas, intensii-
ca-se mais nas áreas urbanas, em grande parte, pelo facto da grande área de superícies 
impermeáveis não permiir a rápida drenagem da água, e pelos sistemas de drenagem não 
estarem preparados para o escoamento necessário. Este poderá intensiicar-se como con-
sequência do aquecimento global (Costa, 2013).
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Fig. 51. Esquema representai-
vo das ilhas de calor.
Fig. 52. Mapa representaivo 
das ilhas de calor em quatro 
cidades portuguesas (Coim-
bra, Évora, Lisboa e Porto).
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No contexto nacional, o risco de erosão e de inundação das zonas costeiras irá aumentar 
de modo signiicaivo, devido ao projetado aumento do nível médio do mar. Visa-se que 
aproximadamente 70% da extensão da costa coninental irá sofrer um risco, mais ou menos 
acentuado de perda de terreno que se irá agravar durante este século (Santos, 2004).
No que respeita à temperatura, em Portugal, prevê-se um aumento signiicaivo da tempe-
ratura média em todas as regiões. Até ao inal do século XXI, são esimados aumentos na 
ordem dos 3ºC nas zonas costeiras e 7ºC no interior do país, acompanhados por um grande 
aumento da frequência e intensidade de ondas de calor (Miranda et al, 2006). Estas passa-
rão a tornar-se mais frequentes, sobretudo no interior sul, assisindo-se, por ano, a um au-
mento do número de dias com temperatura máxima superior a 35ºC, que poderão aingir 
valores da ordem de 90 a 120 dias nas úlimas duas décadas do século XXI (Santos, 2004). 
Devido às modiicações dos balanços radiaivo e energéico nas cidades, o aumento da 
temperatura ira intensiicar o fenómeno, que ocorre frequentemente nos espaços urbanos, 
conhecido como “ilha de calor”. Este fenómeno ocorre em geral nas áreas do interior da 
cidade, onde a temperatura da superície e do ar tende a ser mais elevada do que os arre-
dores circunjacentes, por sua vez, formando como que uma ilha mais quente, circundada 
de áreas mais frias. Este fenómeno é uma das paricularidades mais conhecidas do clima 
das cidades, ocorrendo sobretudo em condições de céu limpo e calma atmosférica, verii-
cando-se habitualmente poucas horas após o pôr-do-sol.
A intensidade da ilha de calor depende da quanidade de construção, da emissão de calor 
produzida pela aividade humana, das caracterísicas dos materiais de construção e reves-
imento uilizados e da quanidade de vegetação (Alcoforado et al., 2009).
Por sua vez, em relação à precipitação em Portugal, a incerteza do clima futuro é substan-
cialmente maior. Os modelos preveem uma redução da precipitação durante a Primavera, 
Verão e Outono, que poderão aingir valores na ordem dos 20% a 40% da precipitação 
anual, com maiores perdas na região Sul (Miranda et al., 2006).
O decréscimo da precipitação anual, aliada ao aumento da temperatura média que se pro-
jeta até ao inal do século, prevê danos gravosos especialmente para os recursos hídricos, 
saúde humana, agricultura, lorestas e biodiversidade (Santos, 2004; IPCC, 2014). No caso 
de Portugal o risco meteorológico de incêndios, entre outros problemas, poderá agravar-se 
de forma preocupante, tendo-se assisido já no início deste século a esses impactos.





A adaptação às alterações climáicas é, portanto, um imperaivo para as cidades, assim 
como para o mundo na sua totalidade. A urgência deste desaio também é evidente quan-
do se considera os invesimentos maciços em ediícios e infra-estrutura que as cidades em 
países em desenvolvimento empreenderão nos próximos anos… 
(Hoornweg et al., 2011)
Os efeitos das alterações climáicas, nas áreas urbanas, podem ser ainda mais gravosos 
devidos às caracterísicas próprias das cidades e das aividades antrópicas, que alteram a 
composição da atmosfera e o comportamento das variáveis meteorológicas, como radia-
ção, temperatura, circulação do ar e ate mesmo a precipitação (Alcoforado et al., 2009).
A origem do problema gerado pela elevada emissão de gases de efeito de estufa e o conse-
quente aumento da temperatura média global levou a que fossem desenvolvidas medidas 
de miigação capazes de atenuar as variáveis associadas ao fenómeno das alterações climá-
icas. Procura-se também estratégias de adaptação com a inalidade de atenuar os efeitos 
mais graves nas cidades e centros urbanos.
Atualmente muito países já começaram a implementar medidas de preparações para os 
efeitos das alterações climáicas nas cidades, uma vez que, a preparação antecipada pode 
ter custos inferiores aos custos de reparação gerados pelos danos causados. Optam assim 
por políicas e estratégias de miigação e adaptação, para conseguir irar parido dos bene-
ícios associados às alterações climáicas e reduzir os riscos. 
Segundo a IPCC (2014) a miigação e adaptação consiste em estratégias complementares 
para reduzir e gerir os riscos provenientes das alterações climáicas. A redução substancial 
de emissões de GEE’s durante as próximas décadas pode reduzir os riscos previstos até ao 
inal do século XXI e além. O aumento das perspeivas de adaptação reduz os custos e os 
desaios da miigação a longo prazo e contribuem para a resiliência caminhando para o 
desenvolvimento sustentável. 
Assim, têm vindo a ser desenvolvidas algumas medidas e estratégias, internacionais e na-
cionais, que visam a criação de acordos de controlo dos vários parâmetros responsáveis 
pelo ritmo acelerado das alterações climáicas.  





São várias as medidas executadas internacionalmente para o combate às alterações climác-
icas. O IPCC, criado em 1988 pela Organização Mundial de Meteorologia e pelo Programa 
das Nações Unidas, gerou condições para a síntese e divulgação de conhecimento cieníi-
co, e vem contribuindo desde então para a criação de convenções e acordos internacionais.
Assinado no Rio de Janeiro em 1992, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Am-
biente e Desenvolvimento, Convenção Quadro da Nações Unidas sobre Alterações Climá-
icas foi um dos primeiros acordos internacionais produzidos para enfrentar o fenómeno 
das alterações climáicas. Este conduziu essencialmente a um acordo de estabilização dos 
níveis de GEE para um ritmo adequado à adaptação natural dos ecossistemas às alterações 
climáicas, atribuindo a liderança deste processo aos países mais desenvolvidos e principais 
emissores históricos de GEE desde o século XX, de forma a assegurar a sustentabilidade 
económica e alimentar mundial (Alcoforado et al. 2009; Costa, 2013).
Assinado em 1997, sucedendo-se à orientação da Convenção de Quioto, o Conferência/
Protocolo de Quioto determinou metas diferenciadas para cada um dos países signatários, 
de aingir em 2012 uma redução global de 8% das emissões relaivamente a 1990. Este 
documento previa a raiicação por parte de 55 países industrializados, responsáveis por 
55% das emissões. A não raiicação pelos Estados Unidos da América e pela Austrália, bem 
como outros países emergentes, deixou em dúvida o cumprimento dessa meta. Em 2004, 
a Rússia raiicou o Protocolo, garanindo, com os seus 17% das emissões, um somatório 
de 61% das emissões globais, permiindo assim a entrada em vigor do Protocolo, entrando 
formalmente em 2005 (Alcoforado et al., 2009; Costa, 2013).
Para além destas, existem outras iniciaivas, como o Plano de Ação de Buenos Aires, de 
1998, e os Acordos de Bona e de Marraquexe, em 2001, que criaram mecanismos lexíveis 
como o Mercado de Emissões, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo e os Projetos de 
Implementação Conjunta (Alcoforado et al., 2009).
2.2. INICIATIVAS E POLÍTICAS DE COMBATE ÀS 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS
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MEDIDAS NACIONAIS
Portugal no que respeita à temáica das alterações climácicas tem desenvolvido os seus 
instrumentos nacionais a parir das emanações comunitárias. Desde 2001 que Portugal 
conta com uma Estratégia para as Alterações Climáicas, documento que enquadrou o de-
senvolvimento das políicas sobre esta matéria e a acividade da Comissão para as Altera-
ções Climáicas, criada em 1998 (MAOTDR, 2008,p.1). 
Desde então, Portugal tem vindo a desenvolver os seus instrumentos fundamentais para o 
cumprimento dos objeivos nacionais para o combate às alterações climáicas, como:
O Programa Nacional para as Alterações Climáicas (PNAC), aprovado em 2004 e revisto 
em 2006, instrumento que suporta o cumprimento do Protocolo de Quioto pelo Estado 
Português, visa qualiicar o esforço de miigação das emissões de GEE através de um con-
junto de medidas e políicas de aplicação sectorial. São exemplos as duas versões do Pro-
grama Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (PNALE, PNALE II) relaivamente 
aos períodos de 2005-2007 e 2008-2012, traduz-se também num esforço de redução de 
emissões nacionais de GEE, e o Fundo Português de Carbono, aprovado em 2006 e perten-
cente ao Estado Português (Costa, 2013; MAOTDR, 2008).
O Programa Nacional da Políica de Ordenamento do Território também integra as al-
terações climáicas nos objeivos estratégicos do seu Programa de Ação. Neste, é referido 
nos objeivos especíicos a deinição e execução de uma Estratégia Nacional de Proteção 
do Solo que expõe a possibilidade das alterações climáicas acentuarem os fatores de rico 
e erosão do país, convergindo para o agravamento da perda de solos. Menciona ainda a 
execução da Estratégia Nacional para a Energia e a coninuação da políica sustentada para 
as alterações climáicas, nomeadamente no que respeita ao uso eiciente dos recursos e 
exploração de recursos renováveis como prioridade da políica nacional, dando especial 
prioridade às tecnologias de ediicação e meios de transporte, de modo a reduzir o consu-
mo de energia e os níveis de emissão de GEE.
É também de referir a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáicas (ENAAC) 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº. 24/2010, resultado do processo de 
análise e consulta interministerial conduzido sob a égide da Comissão para as Alterações 
Climáicas (CAC). Esta estabelece quatro objeivos: a informação e conhecimento, a redu-
ção da vulnerabilidade e o aumento da capacidade de resposta, paricipar, sensibilizar e 
divulgar, e cooperar a nível internacional (Costa, 2013).
As medidas apresentadas funcionam como políicas que procuram reduzir os impactos 
provocados pelas alterações climáicas. Apesar dos esforços das iniciaivas para uma con-
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tribuição posiiva de forma a atenuar os impactos referidos, estas não são suicientes para 
garanir uma vida estável das sociedades em risco. O agravamento de situações de inun-
dação em cidades costeiras devido à subida do nível do mar requer outros métodos e me-
didas que permitam soluções imediatas. Designadas por estratégias de adaptação, estas 
correspondem às soluções que permitem resolver problemas atuais ou antecipar os riscos 
futuros que possam vir a ocorrer, tendo como objeivo anular ou reduzir signiicaivamente 
os danos, potenciar os beneícios e reduzir ou miigar as consequências de fenómenos re-
sultantes das alterações climáicas (CCE, 2007).
Fig. 53. Fotograia de hélices 
uilizadas para produção de 
energia eólica.
Fig. 54. Fotograia da barra-
gem do Alqueva, Portugal.
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Fig. 55. Esquema de hipóteses 
de estratégias de adaptação.
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DIFERENTES TIPOS DE RESPOSTA
Reconhecida a natureza dos impactos das alterações climáicas, no que respeita a zonas 
costeiras, deltas e estuários, e numa perspeiva urbana, destaca-se o desenvolvimento dos 
conceitos “recuar”, “defender” e “atacar” pelas organizações Royal Insitute of Briish Ar-
quitects e Insituion of Civil Engineers, em Facing up to rising sea levels (RIBA & ICE, 2009). 
Cada uma destas estratégias dependerá fortemente do local e dos diversos fatores de or-
dem ísica, bem como a perspeiva com que se aborda os cenários, no entanto, os autores 
apresentam de forma teórica a abordagem a considerar para o problema.
A primeira estratégia “recuar”, consiste em abandonar e renaturalizar as áreas urbanas, 
bem como adaptar as infraestruturas e se possível a relocalizá-las em áreas mais seguras. 
Esta estratégia assume a subida do nível do mar permiindo assim que esta entre pela cida-
de de forma a aliviar o risco de inundação (RIBA & ICE, 2009).
A estratégia “defender”, engloba todas as medidas que se implementam para impedir que 
a água entre no pela zona afetada, recorrendo para isso a novas infraestruturas. Uma vez 
que a subida do nível do mar a longo prazo torna esta opção progressivamente mais com-
plexa, sendo necessário permiir o funcionamento dos centros urbanos costeiros, esta é a 
mais dispendiosa das três opções. Esta opção não requer a alteração da cidade existente e 
como exemplo de defesa são propostas estratégias que passam pela construção de barrei-
ras, diques, barragens bem como o aumento da cota do terreno para alturas mais seguras. 
A terceira opção deine-se por “atacar”, e consiste em ações de avanço da cidade em dire-
ção à água nas áreas afetas e criação de novas zonas urbanas. Esta abordagem lida com o 
problema de forma a irar proveito do mesmo. Os autores sustentam que esta tem ainda 
potencial para ser explorada, sendo já aplicadas algumas práicas, nomeadamente referen-
tes a ediícios e construções lutuantes (RIBA & ICE, 2009), como é o caso do paradigma 
Holandês de Living with the water. 
Este ipo de estratégia procura uma relação de maior interligação entre o tecido urbano 
construído e os sistemas ecológicos subjacentes. Procura-se estabelecer uma maior aricu-
lação entre a paisagem construída e a paisagem natural, demostrando uma maior sensibi-
lidade ecológica. Isto é, compreender linhas de água, leitos de cheias, bacias de retenção, 
etc, compaibilizando usos e formas de uilização que permitem não só o usufruto das 
populações do espaço e do território e quando necessário, estes têm capacidade para lidar 
melhor com a subida das águas ou das cheias.
 




Os vários efeitos das alterações climáicas, vistos anteriormente, principalmente o aumen-
to do nível do mar, já apresentam consequências negaivas em todo o mundo. Porém, al-
guns países já adotaram medidas, planos e estratégias de combate às alterações climáicas.
ROTERDÃO 
Holanda é um exemplo de um país com enorme risco de inundação, contando com quase 
dois terços do país ao nível, ou abaixo, do nível do mar. Devido à sua condição inanceira e 
económica tem vindo a desenvolver as suas estratégias de prevenção e combate às altera-
ções climáicas, inicialmente com foco na conquista de solo ao mar, mas tendo posterior-
mente, com o agravamento da subida do nível médio das águas, como principal aborda-
gem a defesa. As estratégias propostas preveem controlar e proteger as suas cidades numa 
perspeiva de durabilidade e proteção até ao ano 2050.
No caso da cidade de Roterdão que se situa no delta dos rios Reno e Mosa destaca-se os 
problemas na área de gestão do ciclo da água, devido à sua cota alimétrica negaiva em re-
lação ao nível médio do mar, sendo especialmente vulnerável a inundações. Como resposta 
a estas questões foram já projetadas barreiras e diques de forma a combater a eventualida-
de de inundação, entre outros projetos de adaptação e medidas de miigação tendo como 
objeivo tornar a cidade 100% adaptada em 2025.
Apesar das ameaças da subida do nível do mar Roterdão também é ameaçada pelas des-
cargas luviais, águas subterrâneas e pela precipitação. Com o receio das alterações climá-
icas virem a intensiicar estes fenómenos, pondo em risco a coniabilidade de qualquer 
projeto ou construção tornou-se necessário ter em conta estas questões no planeamento 
da cidade. O objeivo das estratégias de adaptação consiste em tornar a Holanda climate 
proof, com um plano integrado que lida com a questão urgente da construção de sistemas 
hídricos urbanos sustentáveis. Sendo a Holanda um dos países mais desenvolvidos na área 
da gestão da água, é possível ideniicar na cidade de Roterdão, uma diversidade de proje-
tos de referência para os principais problemas que as mudanças climáicas poderão causar, 
que iremos abordar em seguida.
Nos úlimos anos, em Roterdão, diversos projetos piloto inovadores foram implementados 
incluindo: praças de água, reservatórios de armazenamento de água por baixo de parques 
de estacionamento, incenivos na implementação de coberturas verdes em ediícios exis-
tentes e propostos, e estruturas lutuantes.  Relaivamente à defesa da cidade face a inun-
dações provenientes da subida do nível do mar, Roterdão solucionou através da construção 
de barragens, diques, canais e barreiras de tempestade. Devido ao posicionamento da ci-
dade junto ao delta do rio, a construção de diques que envolvam a cidade é considerada 
como medida importante.
2.3. ABORDAGENS E INTERVENÇÕES NAS FRENTES 
DE ÁGUA
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Fig. 56 e 57. Fotograias da 
Barreira de Tempestades 
Maeslant.
Fig. 58. Fotograia da praça de 
água Benthemplein.
Fig. 60. Fotograia do espaço 
público no dique Maasboule-
vard.
Fig. 63, 64 e 65. Renders re-
presentaivos da praça de 
água Bloemhof.
Fig. 62. Fotograia do Pavilhão 
Flutuante, totalmente autó-
mono e sustentável.
Fig. 61. Render representaivo 
de reservatórios de água. 
Fig. 59. Render representaivo 




Na proximidade de Roterdão, e localizado no canal Nieuwe Waterweg destaca-se a Bar-
reira de Tempestades Maeslant. Esta é a maior estrutura hidráulica móvel do mundo, um 
dos principais e importantes projetos no combate às alterações climáicas e uma primeira 
defesa crucial para o controlo e segurança da cidade associado à subida do nível do mar. 
Concluída em 1997 só foi acionada pela primeira vez dez anos depois da sua conclusão, e 
tem a designação de “barreira de tempestade” por ter a função de precaver os impactos 
negaivos provenientes das tempestades e marés no interior do canal. No que toca às al-
terações nos padrões de precipitação, Roterdão apresenta vários projetos, entre os quais 
praças aquáicas com a capacidade de armazenar água de forma controlada durante chu-
vas intensas. Tem como principal objeivo o escoamento da água de forma a reduzir a carga 
nos sumidouros e impedindo que as ruas na proximidade inundem. Estas praças de água, 
em períodos secos, podem ser usadas como espaços públicos, como por exemplo campos 
de jogos, desporto e espaços recreaivos. 
Outra das medidas tomadas para o excesso de água são os canais/reservatórios subterrâ-
neos com o mesmo intuito das praças aquáicas. A sua principal diferença é a captação e 
drenagem das descargas pluviais, ao contrário das praças aquáicas que não aproveitam 
deste recurso para a criação de espaços públicos dinâmicos. Esta opção apresenta como 
grande vantagem o elevado volume de água que permite armazenar deixando, também, 
que a cidade tenha água suiciente em períodos mais secos. Para não sobrecarregar o sis-
tema de escoamento de águas, Roterdão incenivou a instalação de coberturas verdes, 
fornecendo assim uma solução valiosa para o armazenamento temporário de água durante 
chuvas fortes. Esta medida permite que parte dessa água seja absorvida pela vegetação, 
reduzindo a velocidade do escoamento da água da chuva e retardando o pico de descarga. 
Como resultado, a aplicação em grande escala, reduz a tensão no sistema de esgotos em 
períodos mais chuvosos e contribui para uma cidade mais sustentável e saudável. 
Devido à forte presença da água, na cidade, produzem-se novas formas de construção. 
As estruturas lutuantes sobre a água permitem não só a sua resiliência às alterações do 
nível da água como, também, proporcionam uma maior relação com o ambiente aquáico. 
Iniciada a construção em 2009, destaca-se o Pavilhão Flutuante como um ediício de uso 
mulifuncional projetado pela Deltasync e PublicDomain Architects. Existem ainda planos 
para a construção de um distrito habitacional,”Floaing district”, totalmente construído so-
bre a água e totalmente sustentável. 
Relaivamente aos transportes, o desenvolvimento do “Anibius Bus”, além de se deslocar 
em terra, é capaz de atravessar rios e áreas inundadas. Este meio de transporte, ainda que 
só uilizado para passeios turísicos, poderá funcionar como um transporte público con-
vencional.





A cidade de Copenhaga, situada ao largo do mar Bálico e com grande parte da cidade à 
cota alimétrica de 1,5 m acima do nível médio do mar, está relaivamente bem protegida 
contra os efeitos das mudanças climáicas, devido ao facto do efeito das marés não constar 
de um problema e por ter um bom funcionamento de sistemas de escoamento de águas.
Apesar da localização protegida e de ter um clima geralmente moderado, os desaios das 
alterações climáicas levará a cidade que enfrente, principalmente, um aumento nos níveis 
de precipitação. Esima-se que a precipitação em Copenhaga aumente 30% e que ocorram 
mais tempestades, especialmente durante o verão.
A cidade de Copenhaga tem vindo a trabalhar a questão das alterações climáicas há alguns 
anos, através dos planos de águas residuais do município. Em 2009 começou a desenvolver 
o Plano de Adaptação ao Clima de forma a preparar-se para um futuro com um clima mais 
quente e húmido e com um aumento dos eventos climáicos extremos. Este plano teve 
em consideração os riscos que a cidade poderia esperar enfrentar, deinindo a estratégia 
tendo em conta os vários cenários e com previsão de realização nos próximos 30 a 50 anos, 
garanindo a qualidade de vida da cidade.
As estratégias adotadas consistem em mapear os riscos para o futuro, tendo em conta a 
precipitação, a temperatura (efeito ilha de calor), tempestades e abastecimento de água. A 
deinição da estratégia de adaptação não se concentra só no processo de resolver os pro-
blemas relacionados, mas também de criar oportunidades para a cidade. 
Segundo o documento “Copenhagen climate adaptacion plan” a completa proteção da ci-
dade contra os acidentes induzidos pelo clima são tecnicamente ou economicamente im-
possíveis. No entanto, foram tomadas uma série de medidas que impedem a ocorrência de 
incidentes, ou reduzem a sua escala ou vulnerabilidade. 
São referidos três níveis de adaptação, sendo o primeiro caso aquele em que o risco mostre 
ser elevado e que não possa ser tolerado, onde a estratégia consiste em escolher ações que 
antes de mais antecipem a sua ocorrência. O segundo é aquele onde, quer por questões 
técnicas ou por questões económicas, as ações que reduzem a escala do acidente serão 
preferenciadas. O úlimo, de prioridade baixa passa pela implementação de medidas que 
só são capazes de facilitar e ou reduzir o custo de recuperação após o acidente.
Em 2011 a cidade de Copenhaga foi aingida por um intenso período de aguaceiro “Clou-
dburst”, que durou cerca de duas horas, causando inundações em parte vitais da cidade, 
levando a que hospitais icassem sem eletricidade e vias cortadas, demonstrando a vulne-
rabilidade da cidade aos acontecimentos extremos. 
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Fig. 66. Fotograia da inunda-
ção causada pelo Cloudburst 
em 2011.
Fig. 71 e 72. Renders repre-
sentaivos do parque em 
Sankt Jorgens So.
Fig. 67. Fotograia da inunda-
ção causada pelo Cloudburst 
em 2011.
Fig. 68, 69 e 70. Renders re-
presentaivos do esquema 
elaborado pelo Cloudburst 
Concreizaion Masterplan 
para os eixos viários.
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Na sequência deste incidente, foi preparado o “Cloudburst Manadgment Plan”. Este plano, 
que depois se viria a chamar “Cloudburst Concreizaion Masterplan” incide em 8 áreas da 
cidade para resolver os problemas de inundação derivada de chuvas fortes, abrangendo 
uma área total de 34km2. Este projeto foi desenvolvido pelo atelier Ramboll Studio Dreiseitl 
com uma estratégia que aborda questões-chave de gestão de inundações e qualidade da 
água da cidade, procurando uma maior sinergia com o ambiente urbano, através de uma 
abordagem viável para garanir a resiliência de longo prazo e dinamismo económico.
Foram desenvolvidas infraestruturas chamadas “Blue-Green” que consistem em soluções 
que conectam as funções hidrológicas urbanas com a natureza urbana e o planeamento, 
oferecendo soluções viáveis, usando o “blue” (água) e o “green” (natureza, praças e par-
ques) para proteger a cidade contra inundações e outros efeitos derivados das alterações 
climáicas. 
Este ipo de infraestrutura terá como função a captação das águas provenientes das chuvas 
em oito troços da cidade. Estas por sua vez irão servir para desviar o excesso de água em 
direção ao parque Sankt Jorgen So que tem como objeivo a retenção da mesma, através da 
implementação de diques, aumentando a sua capacidade de armazenamento. 
Os dois casos apresentados incorporam opções de projeto que se poderão assumir como 
referência para o projeto deste trabalho. No caso Dinamarquês, este apresenta uma solu-
ção com base na implementação de mediadas, como referido anteriormente, pensadas e 
estruturadas para três cenários possíveis, prevenção, redução de impactos e recuperação. 
Em termos de projeto este procura adaptar a cidade às eventuais chuvas torrenciais através 
do aumentando da área permeável da cidade, criando áreas verdes em pontos estratégicos 
de forma a criar mecanismos para desviar e reter as águas em excesso, ao mesmo tempo 
que contribui para reduzir o efeito de “ilha de calor”. 
Por sua vez, no caso Holandês as medidas tomadas têm como base controlar e proteger a 
cidade face aos riscos previstos para o futuro. Este torna-se um exemplo de referência pela 
maneira como integra as medidas de adaptação e miigação em toda a cidade, desde o 
pensamento e desenho do espaço público, por exemplo os diques e barreiras, aos ediícios 
e transportes, uilizando assim a água como parte integrante do projeto.




Sendo nas cidades os desaios das mudanças climáicas paricularmente sensíveis, é atra-
vés delas que podemos encontrar as potencialidades de resposta, aproveitando-as para 
fazer face aos desaios previstos. Para tal, é necessário, optar por soluções de adaptação, 
como aquelas vistas anteriormente, que permitam reduzir as consequências prejudiciais 
das alterações climáicas e maximizar os beneícios que elas possam trazer (Alcoforado, 
2009).
Porém, as alterações climáicas poderão consituir grandes desaios em espaços urbanos, 
uma vez que em função das consequências do aumento do nível do mar devido ao degelo, 
e da ocorrência de eventos climáicos extremos com maior frequência, poderão por em 
causa a vida de populações em diversas partes do mundo, e causar impactos severos na 
fauna e lora, causando a exinção de diversas espécies, bem como o possível desapareci-
mento de ilhas e cidades litorais. 
Existem alguns desaios que diicultam a implementação de soluções e medidas, como as 
vistas previamente, face às alterações climáicas. Estes vão desde os elevados custos para 
a elaboração de algumas dessas soluções, como no caso da construção de grandes infraes-
truturas de defesa como a Barreira de Maeslant em Roterdão, até aos constrangimentos 
de espaço para a realização das mesmas, quando as cidades já se encontram demasiado 
consolidadas. 
No entanto, sendo os territórios urbanizados responsáveis por grande parte das emissões 
de GEE, e como dito inicialmente, paricularmente sensíveis às alterações climáicas, é 
também através delas que podemos encontrar soluções que poderão contribuir para a 
redução destes gases, e outros impactos, algumas das quais já referidas anteriormente. 
Estas soluções não só têm o potencial de adaptar o tecido urbano às alterações climáicas 
e contribuir para a redução de GEE, como também de trazer beneícios a nível ambiental, 
social e económico. Por exemplo, o aumento da área ocupada pela vegetação tem bene-
ícios em termos de miigação e adaptação, como a redução de CO2, mas também em 
termos de redução do efeito ilha de calor contribuindo para a qualidade de vida e conforto 
dos cidadãos. 
Através dos desaios trazidos pelas alterações climáicas podemos encontrar novas formas 
de pensar a cidade, e oportunidades de melhoria da mesma, quando contemplada esta 
problemáica no momento de projeto e planeamento estratégico deste território urbaniza-
do. Abrem-se novas perspeivas de intervenção que procuram preparar a cidade para desa-
ios futuros. Existe assim, a hipótese de um novo olhar sobre os fatores de risco, e impactos 
resultantes das alterações climáicas, fazendo destes oportunidades para melhor adequar 
o tecido urbano, ariculando sistemas ariiciais (construídos) com sistemas naturais.
2.4. POTENCIALIDADES E DESAFIOS
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3. O LUGAR: BELÉM
Fig. 73. Planta de Lisboa e o 
Estuário do Tejo, séc. XVIII.
PERCURSOS RIBEIRINHOS
65
Belém, situado na zona ocidental de Lisboa, consitui um dos seus espaços emblemáicos 
de importância inquesionável, sendo o mais signiicaivo polo turísico-cultural da cidade 
e do país, devido, entre outros fatores, à sua proximidade ao rio, riqueza e diversidade de 
museus, monumentos, espaços históricos e uma estrutura de espaços públicos qualiica-
dos. 
Ao longo do tempo, sofreu sucessivas transformações, desde as alterações impostas pelas 
sucessivas modiicações da sua linha de costa, devido à introdução do comboio e outras in-
fraestruturas náuicas, à realização da Exposição do Mundo Português, até às políicas mais 
recentes, focadas em tornar Belém numa área monumental. Ainda assim, espaços icónicos, 
e de grande valor histórico e simbólico, como a Torre de Belém e o Mosteiro dos Jerónimos, 
entre outros, assumem-se como principais atrações e polos referenciais.
Contudo, apesar de toda a sua importância e simbolismo, trata-se atualmente de um ter-
ritório algo fragmentado e com alguns desequilíbrios, diicultando a perceção do mesmo 
como uma estrutura una e devidamente ariculada. Neste espaço existem desconinuida-
des a nível ísico, funcional e programáico, que prejudicam a leitura total deste território. 
Colocam-se hoje, os desaios de uma rápida evolução da sociedade e da economia, mas 
mais importante neste trabalho, os novos desaios a longo prazo das alterações climáicas 
e da agenda de adaptação.
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Fig. 74. Pintura da chegada de 
um navio Inglês a Lisboa, de 
Giuseppe Schranz, séc. XIX.
Fig. 76. Planta de Lisboa em 
1807, de Duarte Fava.
Fig. 75. Fotograia da praia de 
Belém ligada à praia de Pe-
drouços nos inais do séc. XIX.
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Inserido no município de Lisboa, Belém foi um dos primeiros núcleos relevantes a surgir 
fora do centro da cidade no início do século XVI. Tornou-se desde muito cedo um território 
dinâmico, beneiciado pela sua localização na área ocidental e ribeirinha de Lisboa, sendo 
a praia do Restelo um dos pontos principais da aividade piscatória, e o ponto de onde os 
navegadores pariram nas suas descobertas. Com a construção do Mosteiro dos Jerónimos 
e da Torre de Belém no século XVI, começa a surgir numerosas quintas na franja de costa 
entre Lisboa e Belém (Junta de Freguesia de Belém).
Segundo José Silva (2017), o mosteiro foi promotor de novas arquitecturas e espacialida-
des, gerador da construção de carácter, memória e idenidade própria deste lugar. O pro-
cesso de urbanização e transformação do areal do Restelo num novo centro à entrada da 
de lisboa foi marcado pela ediicação da capela dedicada a Santa Maria de Belém, em 1459. 
Construída sobe ordem de D. Henrique, dedicada aos navegantes que usufruíram da ensea-
da criada pela praia do Restelo (Silva, 2017).
Em 1496 foi fundado na capela o Mosteiro de Santa Maria de Belém pelo Rei D. Manuel I, 
desencadeando a sua construção ao longo do século XVI. A implantação do ediício fez-se 
no senido Nascente-Poente, sobre a capela e em paralelo com o Tejo e á Rua Direita de 
Belém, que foi um importante eixo de expansão da cidade entre as zonas de Alcântara e 
Algés (Silva, 2017).
Em inais de 1755, Lisboa é aingida por um terramoto seguido de um maremoto que de-
vastou grande parte da cidade, no entanto, Belém foi uma das zonas menos afetadas pela 
catástrofe, o que levou a um aumento da população nesta zona, instalando-se em barracas 
que foram sendo ediicadas nos diversos terrenos baldios.
No período pós-terramoto, a frente ribeirinha de Lisboa entra em plena reconstrução até 
à época industrial, sendo a Praça do Comércio e do Cais do Sodré as áreas onde foram 
realizadas as maiores reconigurações, tornando-os dois pontos centrais da frente de água 
da cidade.  
Em Belém, ao longo da segunda metade de setecentos, assiste-se ao aparecimento de 
diversas oicinas de aríices e de algumas aividades industriais. Já as primeiras décadas 
do século XIX, icaram marcadas pelo desenvolvimento de um pólo fabril, em paricular na 
zona de Pedrouços e Bom Sucesso, que coninha produções diversas desde estamparia, 
cordoaria, vidros a tecidos de algodão e de seda, entre outras (Junta de Freguesia de Be-
lém).
3.1. BELÉM NA CIDADE DE LISBOA
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Fig. 77. Fotograia da Estação 
do Cais do Sodré nos inais do 
séc. XIX.
Fig. 78. Fotograia da Estação 
de Belém nos inais do séc. 
XIX.
Fig. 79. Fotograia aérea da 
zona de Belém no início da dé-
cada de 1930.
Fig. 80. Fotograia aérea do 
Jardim da Torre de Belém, na 
véspera da demolição da sua 
Fábrica de Gás.
Fig. 82. Planta dos ediícios 
notáveis de Lisboa no séc. XX.
Fig. 81. Fotograia das obras 




Está área era já vista como um bairro urbano nos arredores da cidade, como refere José Sil-
va (2017) através da leitura da carta topográica de Filipe Folque de 1857/1858 compreen-
deu que entre o Forte do Bom Sucesso e a Cordoaria Nacional, este lugar coninha uma 
relação de proximidade com o rio através de terraços pontuais suspensos sobre a água e 
praias envoltas. Ainda sobre a leitura de José Silva (2017), os espaços eram organizados de 
acordo com vários elementos estruturantes do lugar, tais como o eixo viário principal, espa-
ços de transição paralelos ao rio e o declive da encosta com ediícios pontuais de caracter 
singular, destes o Cais de Belém, frontal ao Palácio de Belém, e a Alameda dos Jerónimos 
com o Largo dos Jerónimos e o areal do Restelo marcado pelo Mosteiro.
Com a chegada da revolução Industrial em Lisboa, esta sofreu grandes transformações na 
segunda metade do século XIX, principalmente na sua frente de água, a par da Câmara 
Municipal de Lisboa foi criado um novo plano de melhoramento do porto de Lisboa, para 
a zona correspondente a Alcântara e Belém, este plano previa a construção de um aterro 
com cerca de 40 metro, desinado a uma doca de abrigo, vias férreas e equipamentos co-
merciais de apoio ao porto (Silva, 2017). Estas operações afetaram principalmente a área 
central e ocidental da frente ribeirinha de Lisboa, uma vez que o caminho de ferro até 
Cascais paria inicialmente de Pedrouços. Neste senido, Belém encontrava-se na charneira 
de uma forte revolução social, sendo que este fenómeno trouxe consigo a ixação de uma 
população operária nesta zona e, consequentemente, o surgimento dos primeiros páios e 
bairros proletários. 
A construção do aterro, permiiu a ampliação da Praça D. Fernando (atual Anfonso de Al-
buquerque) onde antes era o anigo “cais monumental de Belém” e parte da Alameda dos 
Jerónimos a Sul, anterior á construção da Praça do Império. A implementação e prolon-
gamento do caminho-de-ferro gerou uma divisão do extenso espaço público em dois, ge-
rando um centrados nos ediícios singulares e outro junto ao rio e às estruturas industriais 
junto da Torre de Belém (Silva, 2017).
No século XX, o êxodo rural e consequente crescimento urbano, levaram a uma nova orga-
nização administraiva, onde surgiram junto ao rio novas freguesias, como Marvila, Penha 
de França ou Prazeres. Com a crescente uilização do automóvel e desenvolvimento dos 
transportes públicos, a cidade começa a projetar-se para sul, com a construção da ponte 
sobre o Rio Tejo em Alcântara.
No entanto, este desenvolvimento gerou um afastamento de toda a aniga frente de água 
do Tejo em relação ao interior da cidade, não apenas pela distância que introduziu, mas 
também pela barreira paralela criada devido à implementação da linha ferroviária e rodo-
viária. Não só o contato com o rio foi cortado, como também as próprias vistas, através da 




instalação da base da Marinha na doca de Belém, da Central Termoelétrica, entre outras, 
que não só vedaram o acesso ísico e visual à frente de água como consituíram focos de 
intensa poluição.
Em 1940 ocorre a mudança mais radical na zona de Belém, com o início de um processo de 
desafetação industrial da área de Belém, com intuito de evidenciar e valorizar o seu caráter 
monumental. Esta ideia contribuiu para a realização da Exposição do Mundo Português, 
com o objeivo de exaltar a nação, na comemoração da fundação do Estado, realizado em 
Belém, simbolicamente no ponto de parida dos descobrimentos. Com a intervenção, que 
obrigou à demolição de boa parte do núcleo de Belém, esta zona assumiu um caráter de 
tecido urbano monumental, passando a ser visto como um dos símbolos da nação. Porém, 
o tecido urbano coninuou desconexo, com a grande maioria dos ediícios, de caráter pro-
visório, desmontados após o encerramento da exposição, deixando a zona numa situação 
indeterminada que só viria a ser reavida quatro décadas depois, à exceção dos reconstruí-
dos Padrão dos Descobrimentos e Museu de Arte Popular (Costa in Coelho, 2014). 
A linha ferroviária manteve o seu efeito barreira, sendo este reforçado ainda pela imple-
mentação do sistema viário estruturante, progressivamente carregado com mais tráfego. 
Todavia em 1967, surge, através de uma proposta do Plano Diretor de Lisboa, um plano 
com o intuito de devolver o senido original do Mosteiro dos Jerónimos, recuperando a 
proximidade à água, através do enterro das vias ferroviárias e rodoviárias.
Por úlimo, com a entrada do país na União Europeia, no inal da década de 1980, foi a 
atribuído a Belém uma nova devoção aos elementos culturais. Foi então aumentada a car-
ga de patrimónios culturais da cidade e a proposta de construção de novos museus como 
reforço do novo Centro cultural de Belém. Desde então, Belém assumiu plenamente a sua 
condição de centro cultural e monumental de Lisboa, onde um conjunto patrimonial de 
elevado interesse histórico e arísico faz com que esta seja uma das zonas da cidade de 
maior inluência turísica (Costa in Coelho, 2014).
Fig. 83. Fotograia aérea da 
Cordoaria Nacional vista do 
rio.
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Fig. 84. Planta do tecido urba-
no de Belém em 1807.
Fig. 85. Planta da evolução do 
tecido urbano de Belém entre 
1807 e 1856.
Fig. 86. Planta da evolução do 




Fig. 87. Planta da evolução do 
tecido urbano de Belém entre 
1875 e 1911.
Fig. 88. Planta da evolução do 
tecido urbano de Belém entre 
1911 e 1940.
Fig. 89. Planta da evolução do 
tecido urbano de Belém entre 
1940 e 2018.
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Lisboa possui ainda grande parte da sua frente ribeirinha ocupada por áreas afetas à ai-
vidade portuária. Situação, aliás que pode ser igualmente observável na margem sul do 
estuário do Tejo. Estes espaços estão associados a uma quanidade signiicaiva de funções 
que requerem uma vasta área ocupada por grandes infraestruturas. Porém, a margem nor-
te do estuário do Tejo, principalmente na cidade de Lisboa, tem sido alvo de projetos de 
requaliicação de diversos espaços, com intuito de responder à necessidade de acesso da 
população à frente de água, propondo mais espaços públicos e verdes, de onde se destaca 
intervenções como a sucedida na Ribeira das Naus.
É perante este cenário de grande aividade que a área de Belém se enquadra e se procu-
ra inserir. Composta, nos dias de hoje, com uma sucessão de espaços públicos, uns mais 
qualiicados outros nem tanto. Belém apresenta-se como um sistema, por vezes, algo frag-
mentado. Este facto ocorre fundamentalmente na relação entre espaços públicos ao longo 
da frente ribeirinha, mas principalmente na débil relação que estes estabelecem com os 
tecidos urbanos mais interiores do território. A implementação da linha de caminho-de-
ferro que liga Cascais a Cais do Sodré, anteriormente mencionada, no troço da área de Be-
lém e Alcântara que assentou sobre o aterro portuário e que reconigurou a linha de costa 
aniga, gerou não só um afastamento com o rio mas também a criação de um obstáculo 
que o separa da malha urbana. Este senimento de barreira foi mais tarde acentuado, com 
a existência de duas avenidas em paralelo: a Avenida da Índia e a Avenida da Brasília, que 
vieram reforçar esta problemáica. O calibre das duas avenidas que ladeiam a infraestrutu-
ra ferroviária possibilita velocidades médias relaivamente elevadas, o que reduz o conforto 
urbano e uma adequada uilização do peão.
Porém, foram já propostas algumas soluções, em outros países, para a transformação de 
vias de trânsito e até caminho-de-ferro em espaços subterrâneos. No caso de Lisboa, o fato 
3.2. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
Fig. 90. Ortofotomapa de En-




Fig. 91. Fotograia da área de 
intervenção, vista da ponte 25 
de Abril.
da cidade possuir vários lenções freáicos a cotas superiores às das vias, torna esta solução 
demasiado dispendiosa, bem como poderá trazer problemas posteriores à sua construção. 
No entanto, atualmente, os mais recentes museus propostos para esta área, como o MAAT 
e Museu dos Coches, referidos previamente, têm vindo a subsituir as anteriores passa-
gens aéreas, de acesso à frente de rio, integrando-as nas suas propostas, tendo em conta 
uma estrutura urbana pré-existente, integrando-as nos alinhamentos do traçado urbano e, 
simultaneamente, incorporando preocupações com a acessibilidade para indivíduos com 
mobilidade reduzida, tentando assim vencer as barreiras existentes e aproximar a cidade 
do rio.
Atualmente, o espaço público em Belém encontra-se acompanhado por uma vasta quan-
idade de equipamentos culturais, dos quais se destaca o Mosteiro do Jerónimo, o Museu 
Nacional dos Coches, CCB (Centro Cultural de Belém) , o Palácio da Presidência, Cordoa-
ria Nacional e, na frente de rio, o Padrão dos descobrimentos, a Torre de Belém, Museu 
da Electricidade e o recente MAAT (Museu de Arte, Arquitectura e Tecnologia). É possível 
observar vastas zonas de recreio, porém aquelas junto ao rio encontram-se desagregadas 
do tecido urbano e dos principais percursos turísicos. Existe também uma larga oferta de 
restauração e comércio, grande parte com intuito de saisfazer a comunidade turísica que 
visita diariamente esta área, contudo, mais uma vez, na frente de rio esta é menos signii-
caiva, principalmente à medida que nos aproximamos de Alcântara.
A composição morfológica desta área é composta por eixos principais paralelos ao Tejo, 
composta pelas avenidas da Brasília e India, que se inseriram nos aterros e pela Rua da Jun-
queira que com uma forma menos linear compunha a aniga via principal também paralela 
ao tejo, sendo esta intercetada por outras vias segundarias e principais paralelas à rua da 
junqueira que servem quase como eixos direccionais para o Tejo, como a Rua dos Jeróni-
mos, Calçada da Ajuda, Rua Alexandre Sá Pinto, Rua Pinto Ferreira e Travessa do Conde da 
Ribeira. 
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Fig. 92. Levantamento funcio-
nal dos ediícos afetados pelo 
efeito da subida do nível do 
mar na frente ribeirinha de 
Lisboa. 
Fig. 93. Representação 3D dos 
efeitos da subida do nível do 




No que respeita às alterações climáicas, Portugal, irá assisir, até ao inal deste século, a um 
aumento signiicaivo das temperaturas mínimas e máximas, com grande impacto no verão 
e outono. Por outro lado, prevê-se uma redução da precipitação anual em todo o país, com 
efeito em todas as estações do ano à exceção do inverno, onde poderá exisir um ligeiro 
aumento. Este úlimo fenómeno terá inluência no aumento da ocorrência de fenómenos 
lash loods, um dos fenómenos com maior impacto nos espaços urbanos, por condicionar 
o acesso e uilização dos espaços (Santos e Miranda in Costa, 2013).
Um estudo produzido para o município de Cascais deiniu alguns indicadores relaivamente 
à subida do nível médio do mar e às temperaturas esimadas para Portugal até ao inal do 
presente século. Relaivamente ao aumento da subida do nível médio do mar, o estudo 
refere alterações entre os 0,6m e 1m, e para as temperaturas um aumento entre os 3,4ºC e 
os 6,5ºC, esimando-se ainda um aumento mais elevado no verão entre os 5,0ºC e os 10ºC 
(Santos e Cruz in Costa, 2013).
Para a frente ribeirinha de Lisboa, foi levado a cabo um levantamento inanciado pela Fun-
dação para a Ciência e Tecnologia (FCT) “Estuários e Deltas Urbanizados”, coordenado pelo 
professor João Pedro Costa da Faculdade de Arquitectura de Lisboa, onde são apresenta-
dos elementos acerca dos impactos derivados das alterações climáicas para o território de 
Lisboa. Relaivamente à subida do nível do mar, foi adotada uma metodologia denominada 
Tipping Point, que uiliza diversas combinações entre cenários variáveis de alteração do 
clima, com expressão na variação esimada de subida do nível do mar, e a presença de 
diferentes ocorrências em simultâneo, como aumento de maré, ondulação, elevação por 
cheias, entre outras (Costa, 2013).
Foram elaboradas simulações correspondentes ao ipping point na cota 4,50m, simulando 
assim a subida do nível da água até à cora do terreno 4,50m, onde se veriicaram impactos 
em toda a frente ribeirinha de Lisboa. Essa simulação prevê que cerca de 1.225 ediícios 
serão afetados ao longo da frente de água da cidade. Concluiu ainda que esta subida afeta-
rá também a acessibilidade, comprometendo a estrutura viária ribeirinha, a rede elétrica, 
as infraestruturas de drenagem de águas pluviais e esgotos domésicos, e o sistema de 
transportes, designadamente o caminho-de-ferro, elétrico, autocarros e até mesmo o Me-
tropolitano de Lisboa (Costa, 2013).
Assim, os efeitos e impactos das alterações climáicas serão senidos em toda a frente de 
água de Lisboa, inclusivamente em Belém. Para melhor compreendermos as condições 
atuais deste território face a esta, e várias outras problemáicas, foram realizadas análises 
e levantamentos ao território em estudo.
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Fig. 94. Planta do Traçado Ur-
bano com a sobreposição do 
caminho-de-ferro.
Fig. 95. Planta esquemaica da 
Estrutura Verde.
Fig. 96. Planta do Património 
Classiicado.





Zona especial de proteção
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Imóveis de interesse público
Monumento de interesse 
público




Começando pela análise de alguns elementos urbanos relacionados com a componente 
ísica da cidade, constatou-se, através da planta do traçado urbano apresentada na igura 
94, que a área vazia é bastante superior à ediicada, exisindo um certo desequilíbrio entre 
ambos. A área compreendida entre a Rua da Junqueira e o Rio Tejo apresenta-se pouco 
deinida em termos de coniguração e dimensão de quarteirões, não sendo facilmente per-
ceível os limites de cada quarteirão. 
Tal como Kevin Lynch refere, na sua obra A Imagem da Cidade, no processo de orientação 
de um indivíduo pela cidade é de extrema importância a imagem que o mesmo possui do 
meio ambiente envolvente. Esta imagem é o produto da perceção imediata e da memória 
adquirida pela experiência, por isso a necessidade de conhecer e estruturar o nosso meio é 
de grande importância, tornando-o legível e mais fácil de percorrer (Lynch, 1960). Torna-se 
assim necessário repensar a organização desta área, colmatando o desenho dos espaços 
em falta, criando uma deinição de quarteirão mais equilibrada e, simultaneamente, po-
tenciar determinados pontos de referência ou inclusivamente criar novos elementos de 
orientação espacial, sempre que necessário. 
Segundo a análise do domínio público e privado, podemos ver que se trata de uma área 
predominantemente pública, caracterísica que pode ajudar no processo de deinição dos 
espaços vazios, mencionados anteriormente. Contudo, nem todos estes espaços vazios são 
espaços sem deinição alguma. Antes pelo contrário, grande parte da área não ediicada 
em Belém está preenchida por praças, por espaços verdes públicos, principalmente na área 
junto à frente de água. Porém, a coninuidade da estrutura verde perde-se à medida que 
nos aproximamos de Alcântara, com a diminuição da área verde junto ao rio, e das árvores 
no eixo formado pela Avenida da Índia, a linha férrea e a Avenida da Brasília. 
Veriicamos também a diferença, e falta de ligações existentes entre a Rua da Junqueira e a 
Avenida da Índia, e até à frente de rio. Através da planta do traçado urbano vemos que as 
ligações existentes estão mal distribuídas e são, muitas vezes, pouco claras e legíveis pelas 
pessoas. Por outro lado, os espaços verdes existentes, estão na sua maioria ligados às duas 
grandes avenidas Brasília e Índia, estando a Rua da Junqueira afastada dos mesmos, não 
possuindo ainda árvores ao longo do seu eixo, como já possuiu outrora. 
Por outro lado, veriicamos que esta área possui um valor patrimonial muito elevado. Os 
primeiros quatro monumentos mais visitados na região de Lisboa no ano de 2015 (Torre 
de Belém, Mosteiro dos Jerónimos, Padrão dos Descobrimentos e CCB) localizam-se em 
Belém, e a Planta do Património Classiicado conirma a importância turísica desta zona. 
Devido ao elevado número de monumentos e imóveis classiicados existentes, toda a área 
de estratégia, encontra-se abrangida por uma Zona Especial de Proteção. Esta tem o intuito 
de proteger o património existente, não proibindo a construção dentro da mesma, desde 
que não desvalorize o mesmo.
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Fig. 97. Planta da Classiicação 
do Solo.
Fig. 98. Planta do Uso do Piso 
Térreo.
Fig. 99. Planta dos Transportes 
e acessibilidade à frente de 
água.
Espaços de uso especial a In-
fraestruturas
Espaços de uso especial a 
Equipamentos
Espaços verdes Ribeirinhos
Espaços verdes de proteção 
e conservação
Espaços centrais e residên-
ciais - Traçado Ubrano A
Espaços centrais e residên-
ciais - Traçado Ubrano B
Espaços centrais e residên-














Relaivamente à classiicação do solo estabelecida pelo Plano Diretor Municipal de Lisboa, 
apresentada na igura 97, esta área possui predominantemente solo classiicado como Es-
paços Verdes Ribeirinhos ao longo da margem ribeirinha. Nesta zona encontramos também 
uma vasta área dedicada a Espaços de Uso Especial a Equipamentos, devido aos vários 
equipamentos culturais existentes (Museu dos Coches, MAAT, Cordoaria entre outros). 
Existe, assim, uma grande diferença entre a quanidade de espaços desinados ao uso de 
equipamentos e os espaços para usos habitacionais, o que contribui para a falta de incen-
ivos para a ixação de população local nesta área, tornando-a uma zona da cidade muito 
visitada, mas pouco habitada. 
No que toca à distribuição dos usos do piso térreo, podemos veriicar que o comércio se 
localiza maioritariamente na zona mais próxima ao jardim de Belém, ou já em Alcântara, es-
tando a zona intermédia que as une, um pouco esquecida. No entanto, apesar da existência 
do comércio no piso térreo, o uso predominante do ediicado nesta área é de equipamen-
tos e habitação. Em relação aos usos na zona ribeirinha, a existência de comércio e restau-
ração, bem como equipamentos só existem na zona Oeste em frente aos equipamentos 
mais relevantes de Belém, exisindo uma carência de usos deste ipo na zona a Este desta 
área, o que diiculta a uilização desta parte da frente ribeirinha. Assim, veriica-se que a 
zona Este desta área requer novos usos que atraiam a população, quer turísica quer local, 
ajudando assim a vencer a distância até Alcântara.
O ediicado desta área encontra-se, maioritariamente, em boas condições de conservação, 
especialmente aquele localizado mais próximo ao rio, como seria de esperar numa zona tu-
rísica da cidade. O estado atual de conservação dos ediícios na Rua da Junqueira deve-se 
a diversas obras de requaliicação e reabilitação que têm sido realizadas nos úlimos anos. 
Esta zona encontra-se servida de uma forte rede de transportes, mas os diversos ipos de 
transportes não possuem uma fácil ariculação entre si. Os autocarros e o elétrico encon-
tram-se mais a norte, percorrendo a Rua da Junqueira, o comboio a Sul, entre a Avenida da 
Índia e a Avenida Brasília, exisindo ainda mais a Sul a estação de barco de Belém, que nos 
permite a ligação a Porto Brandão e Trafaria. Para além das distâncias tornarem diícil uma 
deslocação intermodal nesta zona, as paragens dos vários transportes não estão pensadas 
para funcionarem entre si. Ou seja, acessibilidade a Belém é bastante boa, no entanto, 
dentro da mesma área, o acesso aos diversos meios de transporte não é o mais eiciente. 
Tenhamos o exemplo da má acessibilidade à frente de rio, uma vez que a linha férrea e 
as duas avenidas adjacentes formam uma barreira extremamente diícil de transpor. As 
passagens existentes que fornecem o acesso ao rio são pouco visíveis e nada apelaivas, 
em exceção das recentes passagens dos museus MAAT e Museu dos Coches, referidas an-
teriormente.
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Fig. 100. Planta de Riscos Na-
turais e Antrópicos.
Fig. 101. Planta de Risco de 
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Fig. 103. Corte AA’ 
A Carta de Riscos Naturais e Antrópicos I do PDM de Lisboa classiica o nível de vulnerabili-
dade a inundações por subida do nível de água, representando este impacto em três cate-
gorias, moderada, elevada e muito elevada, relacionando variáveis como o efeito de maré 
direto, declive, grau de permeabilidade, atravessamento por linha de água entre outros. 
Cruzando esta carta, com as situações apresentadas pela invesigação Estuários e Deltas 
Urbanizados realizada para FCT, apresentamos as plantas X e X, correspondendo, respe-
ivamente, ao cenário que encontraríamos com a subida do nível da água até à cota 4m, 
e 5m. Como podemos ver, apesar de se tratar de valores altos e distantes, toda a frente 
ribeirinha, inclusive a linha férrea, icaria inacessível, mostrando a grande vulnerabilidade 
da zona e a necessidade de implementação de medidas de miigação e adaptação a esta 
problemáica.
Como podemos ver, Belém, com todo o seu caráter monumental e centro turísico, não é 
um espaço totalmente encerrado. Contrariamente, coninuam a exisir questões a resolver, 
que passam pela qualiicação e deinição do seu espaço público, pela ariculação de uma 
forma mais coesa com a restante frente ribeirinha e com o tecido urbano mais interior, pela 
prevenção e preparação desta área para os futuros efeitos das alterações climáicas, pela 
dissipação do efeito barreira da linha férrea e vias rodoviárias, que impedem o acesso à 
frente de rio e a relação da cidade com o rio.
5.00 m
4.00 m
0.00 mPreia mar + 1.50 m
Baixa mar - 1.50 m
Fig. 104. Corte BB´




Belém ao apresentar tais caracterísicas e tão elevado potencial tem sido naturalmente 
alvos de atenções do poder políico, local e central. Em 2008 foi realizado e assinado o 
Protocolo de Intenções entre o Estado Português e o Município de Lisboa, relaivo à frente 
ribeirinha Lisboeta. Este visa a ocupação dos espaços libertos de aividades portuárias, no 
senido de estabelecer uma forma de transição de um conjunto de áreas da frente ribei-
rinha, atualmente de efeivo uso portuário, desafetando-as da Administração do Porto de 
Lisboa e passando a sua gestão para a autarquia (CML, 2008, p.3). Foi então criado o Plano 
Geral de Intervenção para a Frente Ribeirinha de Lisboa, que funciona como quadro de 
referência para os vários planos e projetos que venham a promover o território ribeirinho.
Para a sua criação foi realizada uma análise SWOT, (strength, weakenesses, opportuniies 
and treaths), forças, fraquesas, oportunidades e ameaças, por parte da equipa encarregue 
do PDM, de modo a compreender melhor os problemas existentes, na sua maioria comuns 
a toda a frente ribeirinha. Estes são a desconinuidade dos percursos pedonais e clicáveis 
ao longo de toda a margem; a diícil mobilidade ao longo da margem e no acesso aos di-
versos equipamentos; os seus espaços públicos degradados e desqualiicados; as diíceis 
ligações da malha urbana consolidada ao rio, devido às barreiras existentes, rodoviária e 
ferroviária, e de extensas áreas vedadas ao acesso público por áreas portuárias.
Depois de ideniicados os principais problemas e tendo em conta a intenção deste plano 
de garanir em primeiro lugar a qualidade de vida do cidadão, de forma a não criar uma 
cidade privada, visual ou isicamente, da sua frente de água, foram anunciadas algumas 
potencialidades gerais. Entre elas a atribuição de uma idenidade conjunta de toda a frente 
ribeirinha, tendo como ponto focal a ligação da cidade ao rio.
Como resposta a alguns problemas colocados anteriormente é proposta a diminuição dos 
impactos negaivos das aividades portuárias adjacentes às áreas urbanas; a preservação 
do património histórico com qualidades, através da mudança de usos e requaliicação das 
infraestruturas portuárias anigas; a transformação dos espaços marginais em locais de 
recreio, lazer, desporivos ou culturais; a criação de novas áreas residenciais e aividades 
com ligações fáceis e diretas à margem do rio; promoção o uso do transporte coleivo face 
ao individual; a criação e melhoria de eniamentos visuais bem como do sistema de vistas 
ao longo de toda a frente ribeirinha; o desenvolvimento da frente ribeirinha como espaço 
público coninuo estendendo-o para a cidade, assim como espaços verdes associados;
Este plano propõe que para a redução do impacto da barreira consituída pelo sistema 
rodoviário e ferroviário, devem ser adotadas diversas medidas como a transformação da 
malha urbana, citando para a área em estudo o desnivelamento da linha de comboio, e 
forma geral através da redução do trânsito rodoviário na marginal. Esta redução poderia 
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ser conseguida, por exemplo, através da promoção e desenvolvimento de um transporte 
luvial ao longo da margem; da especialização dos tráfegos portuários, estabelecendo liga-
ções diretas das áreas portuárias às redes regionais e nacionais, uilizando a via ribeirinha 
como via de distribuição e não como via rápida; criação de um percurso clicável e pedonal 
ao longo da frente ribeirinha, e estabelecimento de ligações pedonais transversais;
O Plano Geral de Intervenção para a Frente Ribeirinha de Lisboa defende assim, que é ne-
cessário dar prioridade à zona ribeirinha para a revitalização da cidade e para a autoesima 
dos lisboetas, bem como para uso dos turistas.
Tiradas as conclusões dos estudos levados pela Câmara Municipal de Lisboa, foi então feita 
uma divisão da frente ribeirinha de Lisboa em zonas disintas, de forma a encontrar solu-
ções mais especíicas para cada local. Sendo a área de intervenção situada em Belém e 
estendendo-se para Alcântara, a área de estudo mais adequada no documento em questão 
é a “Central Tejo” que abrange a área monumental de Belém estendendo-se em direção a 
Alcântara. 
Segundo este estudo foram encontrados vários problemas para esta área, entre eles os 
espaços e equipamentos desariculados; a falta de ligações pedonais diretas entre a esta-
ção luvial e o tecido urbano consolidado; a falta de enquadramento do espaço envolvente 
à Cordoaria Nacional, não digniicando o símbolo que este ediício representa; a vedação 
que circunda o Museu da Eletricidade que consitui uma barreira, problema desde então 
já resolvido.
De acordo com os problemas ideniicados, são propostos alguns objeivos, tais como a 
valorização dos eixos visuais do Palácio de Belém e Cordoaria Nacional com o rio; a união 
dos espaços verdes em frente ao Palácio de Belém, através do desnivelamento da linha de 
comboio e Avenida da Brasília; reposição da aniga ligação entre a Cordoaria e o rio através 
da criação de uma praça juntamente com uma passagem; a requaliicação do espaço en-
volvente à estação luvial; integração e criação de espaços de recreio infanil nos espaços 
verdes.
Alguns dos projetos e propostas englobados nesta área foram já postos em práica, como 
algumas ligações ao tecido consolidado com a frente ribeirinha, sendo estes a recente pas-
sagem do Museu dos Coches, e a recente passagem integrada com o novo museu MAAT, e 
a remoção das barreiras que envolviam o Museu da Eletricidade. No entanto, alguns destes 
objeivos ainda não foram colocados em práica, como o caso do enterramento das vias de 
circulação rodoviária e ferroviária no troço da Torre de Belém até ao Museu dos Coches, 
bem como outras questões apontadas sobre as quais podemos releir através da elabora-
ção da presente proposta.
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Em relação às alterações climáicas, o PDM de Lisboa anuncia um conjunto de medidas de 
adaptação (ainda que em grande parte corresponda a medidas de miigação) que devemos 
ter em conta ao intervir neste território, nomeadamente: salvaguardar medidas de prote-
ção em áreas ecológicas – sistema húmido e sistema luvial-estuarino; reforçar e melhorar 
o sistema hidrológico através da implementação de bacias de retenção, pavimento imper-
meável e captação e armazenamento nos ediícios; criação de uma estrutura verde coní-
nua assente em corredores para maior capacidade de resiliência à secura; requaliicação 
do solo em áreas aluvionares com intuito de promover a reafetação da estrutura ecológica 
urbana; garanir uma estrutura ecológica no interior do ediicado, ajudando no combate ao 
fenómeno da ilha de calor; aumento das áreas de espaço verde com rega reduzida, apos-
tando na uilização de vegetação autóctone ou adaptada; criação de uma rede de águas 
tratadas para lavagem de rias e rega de espaços verdes; adoção de tecnologias renováveis 
na cidade de lisboa; incrementar a produção de energia local em novos projetos urbanos; 
criar e melhorar as condições para circulação pedonal e de bicicleta na cidade, bem como a 
ariculação com o sistema de transporte público; criação de novos corredores de transporte 
coleivo; alteração das regras de capitação de estacionamento, promovendo a mobilidade 
através de transportes coleivos; densiicação seleiva perto das interfaces de transportes 
coleivos, inibindo as deslocações em transporte individual (CML, 2011, p.61/62).
Por outro lado, o PDM impõe algumas condições e restrições ao projetar em zonas como 
a frente ribeirinha de Belém-Alcântara. É exigido por exemplo a realização de estudos de 
impacto visual, de modo a estabelecer condicionantes relaivamente a novas construções, 
ampliações, alterações de cobertura, etc., exisindo ainda em toda a frente ribeirinha, a 
Planta de Sistema de Vistas. Esta exige a criação de condições de acesso pedonal à frente 
de água, e de usufruto da paisagem ribeirinha. Para tal os ediícios novos e obras de amplia-
ção, devem respeitar o alinhamento dos arruamentos com vista sobre o rio, as aberturas 
perpendiculares à margem do rio devem favorecer o usufruto da mesma e o sistema de 
vistas, podendo ser coincidentes com acessos pedonais, sendo exceções as ediicações de 
uso especial de infraestruturas sob jurisdição portuária.
O mesmo documento dita que os espaços ribeirinhos sem uilização portuária exclusiva, 
têm funções de equilíbrio ecológico que permitam a dinâmica das marés e de acolhimento 
de aividades ao ar livre, incluindo estabelecimentos de restauração, cultura, entre outros, 
onde devem ser asseguradas, sempre que possível, o acesso pedonal à frente de rio. Nestes 
espaços admitem-se novas construções, com uma altura máxima de fachada de dois pisos 
e não superior a 10 metros, em função do enquadramento urbanísico e paisagísico local.
Por sua vez, os espaços de uso especial ribeirinho são áreas ediicadas originariamente com 
funções de exploração portuária, nas quais atualmente predominam usos ligados à aivi-
NUNO PEREIRA | 2018
88






















2CV + R/C +3P
+20,00
+04,60

































PROJECTO URBANO CENTRO DE CONGRESSOS DE LISBOA
PLANO DE PORMENOR EM MODALIDADE SIMPLIFICADA
PLANTA DE IMPLANTAÇÃO
N
QUADRO SÍNTESE DE PARÂMETROS URBANÍSTICOS
























































































Área de Intervenção do Plano
Espaço Público / Vias de Circulação
Espaço Verde Público
N.º de Lugares de Estacionamento
abaixo do solo













Lote 4: N.º Máximo de Unidades de Alojamento Turístico





** Reserva de Equipamento implantada sobre o estacionamento previsto para a parcela
*** Lote com estacionamento na cave e espaço verde público à superfície
Unidade de  Equipamento
Privado
Lote 4: N.º Máximo de Camas 432
Lote 6: N.º Máximo de Unidades de Alojamento Turístico 64
Lote 6: N.º Máximo de Camas 128
N.º Total Máximo de Unidades de Alojamento Turístico 280
**** Superfície calculada de acordo com o regulamento do PDM não estando incluidas as áreas de
garagem e arrecadações em cave e áreas técnicas
*** Lote com estacionamento na cave e espaço verde público à superfície ****
Fig. 107. Planta do Plano de 




dade portuária. Nestes, é permiido a instalação de usos terciários, turismo, equipamento, 
culturais, assim como de logísica associada às aividades náuicas, através da reuilização 
dos ediícios existentes, ou da subsituição dos mesmos quando estes não consituam ele-
mentos de interesse. Nesse caso, a altura máxima permiida para a fachada é de três pisos, 
não devendo ser superior a 13 metros, com um índice de ediicabilidade de 1,2.
No PDM estão ainda previstas unidades operaivas de planeamento e gestão (UOPG), áreas 
territoriais com caracterísicas especiais onde são previstas medidas de gestão territorial 
própria, entre elas, a UOPG 9 – Ocidental abrange as freguesias de São Francisco Xavier, 
Santa Maria de Belém, Ajuda e Alcântara, ou seja, toda a área em estudo neste trabalho. 
Para esta UOPG os objeivos passam por promover a requaliicação do comércio e do espa-
ço público, valorizar o sistema de vistas da frente ribeirinha e implementar soluções para as 
inundações periódicas, principalmente no Vale de Alcântara.
Existem ainda Planos de Pormenor (PP) e Planos de Urbanização (PU) para esta parte da 
cidade, como o PP do Centro de Congressos, que prevê a conversão do atual parque de 
estacionamento de superície localizado do lado Este do Centro de Congressos, numa praça 
verde e a construção de unidade hoteleira de apoio a este equipamento. Para além disso, 
este PP propõe a instalação de um hotel de cinco estrelas e uma área de exposições no 
Palácio dos Condes da Ribeira Grande, respeitando e recuperando o ediício com uma mais 
valia cultural. 
O PU de Alcântara tem como objeivos a sustentabilidade territorial, designadamente a es-
trutura ecológica urbana enquanto elemento fundamental de qualiicação ecológica, am-
biental, paisagísica e de miigação de riscos naturais, propondo assim diversas medidas, 
das quais se realça a implementação de um separador central verde na Avenida da Índia.
A análise de todos estes planos, programas e propostas são essenciais para o conhecimen-
to das restrições e objeivos existentes para a presente área de intervenção,  fornecendo 
bases e limites para a estratégia a adotar na mesma, sem que isso passe por condicionalis-
mos ao processo criaivo e de projeto.
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4. INTERVIR NA FRENTE DE BELÉM




Até ao momento foi analisado e esclarecido o quadro teórico das problemáicas em ques-
tão,  elaborada uma ilustração do local a intervir, com base em pesquisas e também na ob-
servação do local, e enumeradas relexões e soluções sobre os vários elementos analisados. 
Desta forma, e tendo tudo isto como base, procede-se agora ao desenvolvimento de ideias 
estratégicas e projetuais, baseadas na relação entre Belém e o rio, tendo em conta a pro-
blemáica das alterações climáicas. A proposta encontra-se dividida em três escalas de 
desenvolvimento, desde o plano estratégico geral, passando pelo plano de projeto urbano, 
até à deinição de maior detalhe.
Apesar de todo este desenvolvimento estar apenas pensado para a frente de rio de Belém 
a Alcântara, o mesmo tem como base ideias já desenvolvidas e concreizadas em outros 
pontos da frente ribeirinha de Lisboa, como por exemplo a Ribeira das Naus e o Terminal 
de Cruzeiros. Pretende-se assim, que a mesma contribua para a melhoria da frente de água 
Lisboeta, aproximando a cidade do rio. 




Após os levantamentos iniciais e as análises à área de Belém, foi possível constatar os prin-
cipais aspetos negaivos, potencialidades e restrições da mesma. Assim, tendo em conta 
algumas diretrizes do PDM e questões mais relevantes dos restantes planos para a zona, 
foi estabelecida a estratégia urbana a adotar na área a intervir. Procurou-se consituir uma 
estratégia de intervenção que respeite um pensamento anteriormente desenvolvido sem 
que isso signiique um condicionalismo. A proposta busca, por isso, um senido inovador de 
intervenção mas, simultaneamente, respeitar algumas matrizes já lançadas ou imaginadas 
para a área de Belém e em paricular para a sua frente ribeirinha.
O principal objeivo da estratégia urbana defendida neste trabalho é a criação de uma 
melhor relação e ariculação entre o tecido urbano e o Rio Tejo. Para tal, pretende-se im-
plementar medidas e alterações que dissipem as barreiras, ísicas e psicológicas, existentes, 
aproximando a Rua da Junqueira, aniga frente de água desta área, e o restante da cidade, 
da frente ribeirinha, ao mesmo tempo que se procura melhorar a ligação entre Belém e 
Alcântara.
A proposta para a superação das barreiras existentes passa pela criação de novas passa-
gens que estão conectadas à Rua da Junqueira, funcionando como pontes de ligação entre 
esta e o rio. Tenciona-se que estes atravessamentos tenham como ponto de arranque os 
vazios existentes na zona, e que estejam ligados a usos e funções que lhes deem senido e 
uma idenidade própria, e que desta forma estes sejam mais do que meras passagens, mas 
uma extensão do próprio espaço público da cidade. Para ser possível alcançar este im, é 
fundamental que estas sejam pensadas para todos os uilizadores e as suas necessidades, 
desde as pessoas com mobilidade reduzida, aos ciclistas e aos turistas com as suas malas 
de viagem. 
Com intuito de estabelecer uma relação equilibrada entre as passagens propostas e a sua 
envolvente, propõe-se a requaliicação da rede de espaços públicos. Como visto anterior-
mente nas análises realizadas, a zona de Belém possui uma grande área de espaços públi-
cos, principalmente espaços verdes, porém, a coniguração e uso dos espaços localizados 
na frente ribeirinha difere bastante dos espaços mais próximos da zona turísica. Por isso, 
a presente proposta passa por reconigurar estes espaços, com intenção de gerar novos 
pontos atraivos de aividades e lazer, que por sua vez se conectem com os atravessamen-
tos criados. 
A requaliicação do espaço público ribeirinho tem ainda como objeivo a implementação 
de novos usos e aividades, de modo a procurar uma coninuidade de aividades na frente 
de rio, e a dinamização do seu percurso. Aproximando assim a zona turísica de Belém a 
Alcântara, quebrando ainda a monotonia da frente ribeirinha.
4.1.  ESTRATÉGIA: ENTRE BELÉM, ALCÂNTARA E O RIO
Fig. 109, 110, 111, 112. Es-
quemas de intenção, estando 
representado na 1ª linha a 
rua da junqueira, seguido da 
linha de comboio e por úlimo 
a linha de água.
Efeito barreira 
Conexões 
Vazios existentes como 
arranque 
Dissipação do efeito barreira 
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A estratégia aqui apresentada passa ainda por adaptar estes espaços aos riscos associados 
às alterações climáicas, principalmente em relação à subida do nível do mar. Pensando 
assim em mais espaços ribeirinhos permeáveis e que possam de algum modo proteger o 
interior da cidade, ou pelo menos, minimizar o impacto destas subidas das águas. Assim 
sendo, visto que o caminho-de-ferro consiste numa barreira isisca, esta problemaica é 
vista como uma mais valia, propondo um separador verde elevado ao longo de todo o seu 
percurso de forma a que, se o nivel da água subir, esta surge como barreira para impedir 
que a água entre na cidade.
No entanto, uma estratégia como esta, para ser realmente eicaz, deveria ser pensada para 
toda a frente ribeirinha de Lisboa. Uma vez que não é possível a conceção de uma estraté-
gia com essa dimensão neste trabalho, pretende-se pensar na proposta aqui lançada para 
a zona de Belém, como possível exemplo de lógica a adotar na restante frente. 
Assumindo então, a realização desta estratégia de barreira apenas na zona de intervenção 
aqui compreendida, reconhece-se que a subida do nível do mar iria ainda afetar o ediica-
do. Deste modo, e uilizando os vazios existentes nesta área, procura-se pensar em ediícios 
que estejam também mais preparados para esta problemáica.
Por úlimo, procura-se ainda melhorar a ligação entre os diferentes meios de transportes 
presentes em Belém, através de uma estrutura exterior que facilite a compreensão da loca-
lização dos mesmos e assim, a transição entre si.
Concluindo, a estratégia tem como objeivo dar uma nova vida quoidiana a esta área, 
ariculando e compaibilizando os diversos usos e equipamentos com as infraestruturas 
existentes, dissipando as suas barreiras, e melhorando as ligações dentro da área, e ainda, 
entre esta e o restante da cidade. 















Resultado da Subida do nivel 
do mar 
Defesa através da uilização 
do efeito barreira
Defesa através da uilização 
do efeito barreira e elevação 
do espaço público
Resultado da Subida do nivel 
do mar 
Fig. 113 e 114. Esquemas de 
intenção.




D- Proposta de reconverção do estacionamento existente para praça e ediicios de escritórios com 























































E- Proposta de criação de espaço verde elevado com percurso superiror protegido dos efeitos de 
subida de maré.
F- Reabilitação do Palácio do Conde da Ribeira para uso hoteleiro.
A- Proposta de equipamento de exposições temporárias com ligação aérea à frente de rio e ligação 
com a estação de comboio.
B- Proposta de habitaçoes temporárias e praça dedicada à entrada oeste da cordoaria.













Relação com o Rio
Linha de defesa da su-
bida do nivel do mar
Fig. 118 e 119. Fotograias do 
projeto de referência para a 
zona “C” - Parque Zaryadye, 
Moscovo, Russia.
Fig. 120 e 121. Fotograias do 
projeto de referência para a 
zona “E” - Parque Fluvial Pa-
dre Renato Poblete, Saniago, 
Chile.
Legenda:Fig. 117. Planta de Estratégia.
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Após estabilizada a estratégia geral, foram estudadas e concreizadas as medidas necessá-
rias à sua implementação, que iremos explicar em seguida.
O arranque deste projeto e de toda a sua lógica de conexão inicia-se, dentro da área de 
intervenção, na parte mais próxima ao núcleo turísico de Belém. Uma vez que esta zona, 
fronteira à de intervenção, é aquela mais uilizada no dia-a-dia, pretende-se estabelecer 
a parir da mesma ligações que conduzam os vários uilizadores à restante área, desde a 
frente de rio a Alcântara.
Assim, no alinhamento e coninuidade da Calçada da Ajuda, mais precisamente ligando 
o lado Norte do Novo Museu dos Coches à frente de rio, é desenvolvida uma estrutu-
ra construída, com uma imagem própria, para realçar a relação entre os vários meios de 
transportes público, todos localizados neste eixo. Este elemento arquitetónico formado por 
sucessivas pérgulas elevadas estende-se da Rua da Junqueira, onde circulam autocarros e o 
elétrico, passa pela Praça Afonso de Albuquerque onde se situa a praça de táxis e paragens 
de autocarros de companhias como a Carris e a Vimeca, acompanha a passagem de nível 
guiando-nos até à plataforma do comboio da linha Cascais-Cais do Sodré, levando-nos por 
im à Estação Fluvial de Belém.
Procurando contrariar a falta de comércio e restauração na zona ribeirinha, e ao mesmo 
tempo servir de apoio à Estação Fluvial, tornando o seu entorno mais movimentado, segu-
ro e com idenidade própria, surge, entre a estação e o Museu da Electricidade, um ediício 
muliusos, que poderá ser uilizado para eventos temporários e que abrigará de forma per-
manente um espaço de café/restauração. Este ediício é deinido através dos eixos visuais 
e de acesso, prolongados desde a Rua da Junqueira até à zona ribeirinha, porém, e por não 
pretender ser um obstáculo na frente de rio, este terá um aspecto bastante permeável. 
Com a sua cobertura percorrível como coninuação do espaço público ribeirinho, serve 
como ponto de parida para uma estrutura de atravessamento elevada, passando mais 
uma vez pela estação de comboio, oferecendo assim uma opção de acesso a quem uiliza 
este meio de transporte. 
No lado Norte deste atravessamento encontramos um ediício de apoio comercial e de res-
tauração, também percorrível na sua cobertura, com o intuito de dar vida ao lado Este do 
Novo Museu dos Coches e estabelecer uma melhor relação com a Rua da Junqueira através 
da direção de um dos seus acessos. Para melhor incorporar este elemento na envolvente 
urbana, foram demolidos dois ediícios em mau estado de conservação, nas traseiras da 
Rua da Junqueira, e reestruturado o jardim adjacente à extremidade Norte desta passa-
gem. Ainda, pensando sempre nos diversos uilizadores dos espaços urbanos, este atraves-
samento possui acesso por rampas e escadas.
4.2.  PLANO URBANO: O PERCURSO
Fig. 124. Alçado da estrutura 
de ligação entre os vários 
transportes.
Fig. 123. Alçado da estrutura 
de ligação entre os vários 
transportes e ediício muliusos.
Fig. 122. Planta da zona A, 
estrutura de ligação entre 
transportes e ediicio muliusos.
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Para tornar a Avenida da Índia num local mais percorrido por peões, é demolido outro 
ediício, também em mau estado, e construído no seu lugar um ediício de restauração e 
comércio, e alterado o uso de outro ediício, atualmente uilizado apenas como garagem, 
para uso de cafeteria e restauração de apoio à zona superior do jardim, limitado pela aniga 
linha de água.
Do lado Oeste da Cordoaria, ocupando parte do atual parque de estacionamento, pro-
põe-se um ediício de apoio às universidades envolventes (Lusíada e Polo Universitário da 
Ajuda), consituído parcialmente por residências universitárias, e o restante por residências 
temporárias (não apenas para estudantes), procurando assim trazer mais vida a esta área 
da cidade. Pretende-se que este ediício esteja preparado para a eventual subida do nível 
do mar, sendo o piso térreo desinado a estacionamento e o primeiro piso aquele desina-
do ao público, com espaços desinados ao estudo, livrarias, cafés e restauração. Na restante 
área do parque de estacionamento, mais próximo à cordoaria, através da redução do esta-
cionamento, é criada uma pequena praça de apoio a uma das entradas de exposições da 
cordoaria, com o intuito de recuperar o valor e importância deste ediício histórico. 
Na frente de rio, na direção da Cordoaria, é feito um desaterro, permiindo que a água en-
tre nesta parte do tecido urbano, até à Avenida da Brasília, e junto da Cordoaria através de 
espelhos de água junto ao ediício, devolvendo um pouco da aniga relação que este man-
inha com o rio, e dinamizando o percurso ribeirinho com um excerto em ponte, seguido, 
para Este, de um espaço de lazer infanil. 
Do lado Este da Cordoaria trabalha-se uma marcação no pavimento, através de um rebaixa-
mento da cota, permiindo assim que um dos seus anigos braços, cortado pelas estruturas 
rodoviárias e ferroviárias, volte a aproximar-se da água. É proposto um alargamento do 
passeio junto à cordoaria, na Rua Mécia Mouzinho de Albuquerque, de forma a proteger o 
ediício e oferecer-lhe espaço suiciente para ser visto e admirado. 
No vazio existente entre a Cordoaria e o Centro de Congressos é levada a cabo a demoli-
ção do ediício pertencente à GNR e do parque de estacionamento subterrâneo (proposta 
subsituição através de um piso de estacionamento público do novo ediício). No seu lugar 
são propostos ediícios de habitação com comércio de apoio. O primeiro piso de estacio-
namento situa-se à cota térrea, surgindo assim o espaço público e o piso de comércio na 
cobertura do mesmo, onde por sua vez, nasce a ponte de ligação à frente de rio. Esta fun-
ciona como miradouro na sua extremidade Sul, contendo um café de apoio, aumentando 
assim a idenidade e segurança da mesma. Entre o novo conjunto habitacional e o centro 
de congressos é proposta uma nova via de senido único, para dar apoio à zona de serviços 
do Centro de Congressos e as próprias habitações. 
Fig. 125. Planta da zona 
B, ediício de habitação 
temporária , praça da entrada 
Este da Cordoaria e relação 
da Cordoaria com a frente de 
água. 
Fig. 126. Planta da zona C, 
ediícios de habitação e 
passagem pedonal de ligação 
à frente de rio, ediício de 
restauração e início do percurso 
elevado.





















Palácio da Ribeira Grande.
Ediicio de Escritórios Proposto.
Comércio e Restauração na 
frente de água.
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A intenção deste conjunto passa por intensiicar a habitação em Belém, de modo a contra-
riar a imagem apenas turísica da zona, e ixar mais população residente. A ponte vinda do 
complexo habitacional conecta-se com o espaço público na frente ribeirinha que surge a 
3,25 metros a cima da cota térrea, criando um percurso secundário que tem como principal 
intuito estar acima da cota prevista de inundação, mas criando ainda por si só um percurso 
alternaivo e dinâmico na frente ribeirinha, que ainda protege o uilizador do percursos 
ribeirinho dos ruídos provenientes das infraestruturas rodoviárias e ferroviária. 
O espaço público nesta área é desenhado tendo em conta os eixos visuais provenientes 
da Rua da Junqueira, permiindo aos uilizadores que passem na mesma a coninuação da 
vista para o rio, atraindo-os até este espaço. 
Em frente ao centro de congressos, na Praça das Indústrias, atualmente uilizada como par-
que de estacionamento ao nível térreo e subterrâneo, pretende-se a criação de uma praça 
de reunião e estar, de apoio ao centro de congressos, reirando para tal o estacionamento a 
nível térreo, mas mantendo-o a nível subterrâneo. Adjacente a esta praça, paralelamente à 
Avenida da Índia, é concebido um ediício de escritórios, criando uma barreira de proteção 
ao ruído causado pela infraestrutura viária e ferroviária, de onde surge uma passagem no 
prolongamento do eixo viário e visual direcionado à entrada do Palácio da Ribeira Grande. 
A ponte nasce da Praça das Indústrias, junto ao ediício de escritórios, e termina, junto ao 
rio, sobre um ediício de restauração integrado no desenho do espaços verdes.
O Palácio da Ribeira Grande é aqui alvo de uma reabilitação, para uso hoteleiro, com ob-
jeivo de subsituir o hotel previsto no atual plano de pormenor do Centro de Congressos, 
pensado para o local onde se propõe o complexo habitacional.
Por im ambas as avenidas, da Índia e da Brasília, são alvo de uma restruturação criando um 
separador verde central na avenida da Índia e um separador conínuo entre a linha do com-
boio e a avenida da brasília que tem como intuito a criação de uma barreira de protecção 
para eventos cheias. É importante ainda referir que as bolsas de estacionamento reiradas 
na Avenida da Brasília, para implementação e melhoria do espaço público, e o estaciona-
mento reirado na restante área de intervenção, é reposto (parcialmente) através da imple-
mentação de estacionamento perpendicular ao longo da Avenida da Brasília, tornando-a 
assim uma de trânsito mais lento, e consequentemente mais percorrível pedonalmente. 
Fig. 127. Planta da zona D, E e 
F, ediício de escritórios com 
passagem de ligação à frente de 
rio ligado ao percurso elevado.
Fig. 128. Corte transversal 
representando os percursos 
elevados.
Fig. 129. Corte transversal 
na praça das Industrias 
representando a passagem 
aera pedonal.
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Fig. 130. Corte transversal 
representando os percursos 
elevados.
Fig. 131. Corte transversal 
representando os percursos 
elevados.
Fig. 132. Corte transversal 
representando os percursos 
elevados.
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Fig. 138. Planta da Proposta Geral.
Fig. 133. Fotograia da maquete geral de estudo.
Fig. 134. Fotograia da maquete de estudo, vista 
do ediício muliusos e estrutura de relação entre 
transportes.
Fig. 135. Fotograia da maquete de estudo, estudo do 
ediício de habitação e passagem de ligação à frente de 
rio.
Fig. 136. Fotograia da maquete de estudo,  perspeciva do ediício muliusos e estrutura de relação entre 
transportes.
Fig. 137. Fotograia da maquete de estudo,  estudo da proposta do jardim elevado.




Fig. 139. Desenho perspéico 
das habitações e frente da 
Cordoaria.
Fig. 140. Desenho perspéico 
dos percursos elevados e Praça 
das Indústrias.
Fig. 141. Desenho perspéico 
da passagem aérea e ediicio 
muliusos.








































































































































4.3.  PLANO DE DETALHE
Estabilizada a deinição formal da intervenção, é momento de releir acerca da materiali-
zação e detalhes da mesma.
Com intuito de conferir uma idenidade e ritmo ao percurso ribeirinho, agora conínuo, 
propõe-se para o mesmo uma materialidade diferente. Caracterizada por um contraste de 
cor a parir da introdução de faixas escuras com diferentes espessuras e espassamentos 
entre si, intercaladas com um pavimento mais claro e conínuo, à semelhança daquele 
uilizado nas recentes intervenções nas ruas de Lisboa. Esta estereotomia, marcada pela 
perpendicularidade das faixas em relação à direção do percurso, é prevista para toda a 
frente ribeirinha de Belém, desde a Estação Fluvial até ao limite do espaço verde junto à 
Ponte 25 de Abril. Porém, e para esimular o uso da frente de água e evidenciar os seus 
pontos de acesso, esta é também proposta para a zona onde se propõe a estrutura elevada 
de ligação entre a Rua da Junqueira até à estação  luvial de Belém, dando coninuidade à 
estereotomia semelhante existente na sua coninuidade, na Calçada da Ajuda.
Foram desenvolvidas duas áreas com maior detalhe, a zona envolvente ao ediício muliu-
sos proposto entre a estação luvial de Belém e o Museu da Eletricidade, e a zona dos novos 
ediícios de habitação propostos entre a Cordoaria e o Centro de Congressos.
Para o ediício muliusos é proposta uma cobertura verde que acompanha a inclinação 
do ediício, e para os alçados com maior dimensão, prevêm-se fachadas maioritariamente 
em vidro com intuito de diminuir o seu impacto na frente de rio. Com o mesmo objeivo 
e facilitando o conhecimento dos percursos e direções possíveis, é feito um rasgo do lado 
Sudeste do ediício que o divide e cria uma nova entrada no mesmo. Os espaços verdes 
criados em torno deste ediício possuem a mesma lógica do ediício, estando inclinados, 
com o ponto mais alto próximo ao ediício. 
Por sua vez o ediício de habitação foi projetado de forma a conceder uma frente conínua 
à Rua da Junqueira através de uma banda de cinco pisos, onde o piso térreo de estacio-
namento e o primeiro piso de comércio são quebrados a meio, evidenciando a passagem 
existente para a frente ribeirinha. Porém, no primeiro piso, de comércio, existem pontes 
que garantem a coninuidade neste momento de quebra, e criam um enquadramento da 
paisagem ribeirinha, para quem se aproxima pela Rua da Junqueira. A parir desta banda 
surgem quatro novas bandas em direção à Avenida da Índia, tornando o alçado Sul dinâmi-
co e permiindo que todas as bandas possuam vista para a frente de rio.
Fig. 142. Planta do ediicio 
muliusos, detalhe dos 
pavimentos propostos.
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Fig. 143. Corte HH’, 
representação dos pavimentos 
propostos e relação com a 
frente de água.
Fig. 144. Corte GG’, 




Fig. 145. Desenho representaivo 
dos espaços verdes junto ao 
ediício muliusos.
Fig. 146. Desenho representaivo 
do percurso elevado junto ao rio 
e os espaços de estar criados 
junto ao mesmo.





Ao longo dos tempos a relação da cidade e a sua frente de água tem incorporado diversas 
transformações, em sequência da evolução da sua área portuária que tem contribuído em 
diversas situações para a consituição de efeitos de barreira. Neste senido o presente pro-
jeto inal de mestrado visa operar sobre esta temáica, tendo Lisboa como pano de fundo, 
qualiicando o espaço público da frente ribeirinha de Belém-Alcântara, projetando este lu-
gar da cidade para o presente mas procurando simultaneamente prepará-lo para desaios 
futuros como os impactos provocados pelas alteações climáicas.
A presença das frentes de água nas áreas urbanas, foi vista, durante séculos, essencial-
mente como beneício económico. A relação da cidade com a água foi alvo de inúmeras 
alterações e transformações, com novos propósitos, ocupações e funções, inicialmente 
como centro de trocas comerciais, depois como porto industrial, cujas áreas foram sendo 
progressivamente abandonadas e degradadas e deixando em alguns casos marcas do seu 
uso, quer na produção de um afastamento da cidade com a água, quer pelas barreiras 
produzidas, até ao surgimento de uma nova visão que proporcionou a recuperação e a 
revitalização das frentes de água. Esta abordagem tem vindo a ganhar ênfase nos úlimos 
anos, procurando transformar novamente estes espaços, desta vez para usufruto da popu-
lação através de novos usos ligados ao lazer, cultura e aividades ligadas ao desporto, mais 
propriamente aquáico.
Através da invesigação realizada e do projeto desenvolvido, foi possível veriicar que ao 
trabalhar frentes de água urbanas, as operações a realizar devem ter em conta as neces-
sidades da cidade e as necessidades especíicas destes espaços, por vezes, localizados em 
áreas centrais ou em contacto com o centro histórico, de forma a integrarem as novas pro-
postas nos tecidos envolventes procurando reduzir a segregação dos espaços existentes e 
que a intervenção inluencie de forma posiiva as áreas envolventes. 
Acredita-se que os espaços a criar nas frentes de água podem, através deste processo criar 
uma nova centralidade, sendo para tal necessário a criação de um bom sistema de aces-
sibilidade e de um alargado programa de usos, com habitação, serviços, zonas de recreio, 
de novos equipamentos coleivos e espaços públicos qualiicados que contrabalancem as 
falhas que existem na zona envolvente e no restante da cidade. Ao mesmo tempo, se estas 
intervenções iverem em conta as questões futuras, como por exemplo a problemáica das 
alterações climáicas, estamos a garanir a coninuidade funcional destes espaços criados, 
tornando-os adaptados e sustentáveis para os impactos futuros, quer estes sejam mais ou 
menos severos. 
Neste contexto foi realizado o trabalho de invesigação, que suporta as opções de projeto 
presentes no mesmo, tendo como área de intervenção a cidade de Lisboa, especiicamente 
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a zona de Belém-Alcântara, pelo seu contacto direto com a frente ribeirinha, por ser uma 
área de grande importância na cidade e encontrar-se fragmentada pelo efeito barreira ge-
rado pelas duas Avenidas, Brasília e India, e pela linha de caminho-de-ferro paralelas ao 
rio Tejo. Este efeito, em parte gerado pelo crescimento tecnológico e portuário, produziu 
um corte entre a malha urbana e a sua frente de água, que atualmente com a desafetação 
do uso portuário, tornou-se numa área privilegiada, pelos seus espaços públicos amplos e 
diversidade de equipamentos culturais e notórios da cidade. 
Assim, as intenções principais passaram por criar uma proposta urbana que requaliicasse 
o percurso da frente ribeirinha de Belém, e que melhorasse a sua ligação a Alcântara. Do-
tando esta área de uma maior diversidade de usos e requaliicando algumas áreas para os 
mesmos, de forma a criar alguns polos atraivos e diversiicados. Pretendeu-se também, 
estabelecer uma melhor relação com a frente de rio através da subsituição e criação de 
passagens aéreas pedonais mais adequadas a todos os uilizadores, incuindo nestas, usos 
de apoio às mesmas de forma a atrair a população a estas passagens e consequentemente 
a estas áreas privilegiadas da cidade, aumentando ainda segurança nas mesmas, e procu-
rando criar uma maior relação direta ou indireta com a água.
Assim, as dinâmicas espaciais desenvolvidas neste projeto foram pensadas de modo a se-
rem integradas no tecido urbano existente, uilizando alguns vazios urbanos como espaços 
de oportunidade, e uilizando os prolongamentos de eixos viários e visuais provenientes 
da Rua da Junqueira para o arranque das passagens que se ligam à frente de água, para 
que estas se tornem parte do traçado urbano da cidade, e dos circuitos já uilizados pela 
população.
A consideração dos riscos naturais no desenvolvimento deste projeto, como é o caso das 
inundações, que podem afetar toda a frente ribeirinha da cidade Lisboa, e também dos 
efeitos de “ilha de calor”, foi determinante para grande parte deste projeto, sendo o dese-
nho dos ediícios propostos e do seu espaço público inluenciado por esta questão futura. 
Assim trabalhando com esta temáica podemos garanir uma maior resiliência da cidade a 
estes acontecimentos de forma a garanir a sua sustentabilidade, a uilização destes espa-
ços no futuro, e criar novas formas de pensar estas áreas vulneráveis a riscos. 
Reconhece-se a diiculdade em proteger uma cidade como Lisboa, dotada de uma extensa 
frente de água, aos futuros impactos das alterações climáicas, porém, a implementação 
desta problemáica no desenvolvimento de um projeto pode trazer vários beneícios à po-
pulação, desde cidades mais sustentáveis, a cidades mais saudáveis. Assim, defende-se que 
as alterações climáicas deveriam ser estabelecidas como uma das principais preocupações 
ao intervir na frente ribeirinha de Lisboa.
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Conclui-se que o projeto conseguiu dar resposta aos problemas expostos começando por 
resolver a principal questão de coser a malha da cidade com a sua frente de água através 
das passagens propostas e da implementação de novos usos nesta área, promovendo a 
uilização destas, bem como o próprio desenho das passagens que não se limitam simples-
mente a reduzir o efeito barreira mas que contribuem para o sistema de espaço público da 
cidade de forma a qualiicar e conferir uma idenidade única à frente de rio intervenciona-
da. As localizações destas passagens inseridas em espaços vazios ou expectantes permite 
unir alguns fragmentos do tecido urbano existente, colmatando-os com uma diversiicação 
de usos e introduzindo alguma habitação de forma a ixar população nesta área. Ambos, o 
desenho de espaço publico e ediicado proposto, iveram em conta a temáica das altera-
ções climáicas o que permite a que estes estejam preparados para o riscos futuros, mais 
propriamente para a subida do nível do mar, bem como a introdução de novos eixos arbo-
rizados (reduzindo o efeito de ilha de calor) e espaços permeáveis que ajudam no efeito de 
miigação. 
Assim, defende-se que o projeto aqui elaborado conseguiu responder ao objecivos pro-
postos e que as suas diretrizes de pensamento e incorporação da temáica das alterações 
climáicas podem contribuir para a revalorização das frentes de água da cidade de Lisboa. 
Em parte porque atualmente algumas zonas ribeirinhas da cidade têm diiculdades em 
termos de acessibilidade às mesmas e tendo em conta as alterações climáica nas elabora-
ções de projectos para a cidade podem contribuir para a miigação deste efeito e produzir 
cidades mais amigas do ambiente. 
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Planta de Enquadramento no Município de Lisboa. 
Planta de Enquadramento, uso da frente de água na Área Metropolitana de Lisboa.
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Ortofotomapa de Enquadramento da área de intervenção.
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Planta do Traçado urbano.
Planta do estado de conservação. Planta do uso do piso térreo.Planta do Património Classiicado.Planta do PDM, Classiicação do uso do solo.
Planta da Área afetada pelo efeito maré.
Corte BB´ da Área afetada pelo efeito maré.





Corte AA´ da Área afetada pelo efeito maré.
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D- Proposta de reconverção do estacionamento existente para praça e ediicios de escritórios com passagem aérea de ligação à frente de 
rio e comércio de apoio.
E- Proposta de criação de espaço verde elevado com percurso superiror protegido dos efeitos de subida de maré.
F- Reabilitação do Palácio do Conde da Ribeira para uso hoteleiro.
A- Proposta de equipamento de exposições temporárias com ligação aérea à frente de rio e ligação com a estação de comboio.
B- Proposta de habitaçoes temporárias e praça dedicada à entrada oeste da cordoaria.











Devolver a relação da Cordoaria  com o Rio




Efeito Barreira Conexões Vazios como arranque Dissipação do efeito Barreira
Referências de desenho de espaço público:
Parque Zaryadye, Moscovo, Russia.
Olympic Sculpture Park, Seatle, EUA. 
Referências de resposta às alterações climáicas:
Praça de água Bloemhof, Roterdão, Holanda.
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Alçado sul.
Perspeciva aérea A e B. Perspeciva aérea C e B. Perspeciva aérea E e D.
Planta da Proposta Geral, Escala 1/2000.
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Desenhos dos espaços propostos.
Esquema conseptual da estrutura de relação entre transportes.
g
g
Esquema da estrutura pergular de relaçao entre transportes.
Planta de localização dos Cortes.
PAVILHÃO MULTIUSOS E 
PASSAGEM PEDONAL 07Escala 1/500 N 
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5,00 m 5,00 m 5,00 m 5,00 m
4,00 m 7.65 m
9,90 m
25,00 m
Pavimento em betão 
(cor vidraço), betonado 
“in situ” , com 0,06m de 
espessura.
Pavimento em lagetas de pedra Lioz 
branca, dimensões 1,00m x 0,30m x 0,08m 
/ 1,50m x 1,00m x 0,08m / 1,00m x 1,00m x 
0,08m/ 1,50m x 0,80m x 0,08m.
Lancil de contenção em 
Lioz bege 1,50m x 0,50m.
Pavimento em lagetas 
de pedra Lioz branca, 
dimensões 1,00m x 
0,30m x 0,08m. Lancil de contenção em 
Lioz bege 1,50m x 0,30m.
Lancil de contenção em 
Lioz bege 1,00m x 0,35m.
3.704.60 2.50 1.30 0.10 -1.10
Canteiro de proteção 
sonora com cobertura 
vegetal e arborização.
Percurso e praça do 
edico multiusos.
Edicio de restauração de 
apoio à passagem aerea.
2% 2%






Bancos de Pedra em Lioz 
bege 1,80m x 0,60m x 
0,80m c/ revestimento 
pontual em madeira 
1,80m x 0,60m x 0,06m. 
Lancil de contenção 
em Lioz bege 1,80m x 
0,40m.
Pavimento em lagetas 
de pedra Lioz branca, 
dimensões 1,00m x 
0,30m x 0,08m / 1,50m 
x 1,00m x 0,08m / 
1,00m x 1,00m x 0,08m/ 
1,50m x 0,80m x 0,08m.
Pavimento em betão 
(cor vidraço), betonado 
“in situ” , com 0,06m de 
espessura.
Pavimento em calçada de granito, 
0,12m x 0,12m x 0,12m.
Pavimento de alcatrão.Pavimento em lagetas de 
pedra Lioz branca, dimensões 
1,00m x 0,50m x 0,08m/ 
1,00m x 0,30m x 0,08m.
Separador verde central, 1,60m de 
largura e 0,50m de altura, suportado 
por lancis de Lioz com 0,20m de 
largura e 1,00 de altura.
Pavimento em betão 
(cor vidraço), betonado 
“in situ” , com 0,06m de 
espessura.




7,50 m 3,75 m 5,50 m 5,00 m 5,00 m12,00 m4,15 m6,00 m6,00 m
2,00 m1,75 m
6,50 m3,00 m
Corte GG', Escala 1/200.
Exerto de planta GG', Escala 1/200.
Corte HH', Escala 1/200.
Exerto de planta HH', Escala 1/200.
Perspeciva em Render da passagem proposta, vista Norte.
Perspeciva em Render da passagem proposta, vista Sul. Desenho do canteiro e mobiliário urbano proposto.
Banco em ripado 
de madeira
Pavimento vegetal
Muro de suporte 
e banco em pedra 
lioz.
Esquema construivo.
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Dissipação do efeito Barreira Efeito barreira como solução
Equipamento Multiusos 
e de apoio a exposições
Estação de comboio de 
Belém / parte integrante 
da barreira de defesa da 
subida das águas.
Entrada de água que varia consuante as 
marés de memória ao braços da Cordoaria.
Separador verde entre a 
linha do comboio e Av. 
da Brasília, barreira de 
defesa.
Parque Ribeirinho, percurso 
elevado e "aniteatro ribeirinho".
Linha do Comboio.
Pontões produzidos pelos eixos 
visuais, espaços de estar.
Bloco habitacional e comércio.
Passagem aerea com miradouro e café/bar 
panorâmico.
Restauração/ comércio, promover 
espaços de permanencia .
Separador verde entre a 
linha do comboio e Av. 
da Brasília, barreira de 
defesa.
Ediicos de escritório para 
promover a vida da praça das 
Industrias.
Comércio/ Restauração de 
apoio ao percurso ribeirinho.
Separador verde entre a linha do 
comboio e Av. da Brasília, barreira 
de defesa.
Separador verde entre a linha do 
comboio e Av. da Brasília, barreira 
de defesa.
Percurso alternativo.
Separador verde entre a linha do 
comboio e Av. da Brasília, barreira 
de defesa.
Percurso alternativo.
Separador verde entre a linha do 
comboio e Av. da Brasília, barreira 
de defesa.
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